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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos
Quatro Marcos

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS - 19 DE JULHO 2021.

OF: Nº261/2021

Ao Sr. Chefe de Departamento de Compras
Jeferson Pereira Oliveira

Prezado Senhor venho através deste solicitar o empenho e pagamento dos
Pulverizadores Manuais para o uso do álcool 7o% para desinfecção das mãos dos alunos
do transporte escolar como protocolo de higienização contra a covid-19.

Sendo só para o momento.

Atenciosamente

huu.
Rozinéia Aparecida de Lima

Secretária de Educação e Cultura

Ric:kien19/0712071
JEFFERSONPEREIRA OLIVEIRAChefe de Departamentode Caepras

Portana 007/202
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Rub

SÃO JOSÉ DOS OUATRO MARCOS - 28 DE JUNHO 2021.

OF: Nº225/2021

Ao Sr. Chefe de Departamento de Compras
Jeferson Pereira Oliveira

Cumprimentando Cordialmente, venho através deste solicitar o empenho e pagamento

dos PULVERIZADORES MANUAIS capacidade para 10 litros a serem usados na

dedetização dos ambientes escolares e transporte escolar para evitar contaminação da
covid -19 no possível retorno as aulas presenciais.

Quantidade Escolas e CEIs

01 un. Cei Roseli Cristina Valério

01 un. Cei Santa Luzia
01 un. Cei São Francisco de Assis
01 un. Cei Marcelino Penachioni
02 un. Escola Municipal Vereador Evilásio Vasconcelos
01 un. Escola Municipal Boa Esperança

01 un. Escola Municipal Reinaldo Botelho

23 un. Ônibus escolar

Sendo só para o momento.

Atenciosamente

Rul
Rozinéia Aparecida de Lima

Secretária de Educação e Cultura
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PREFEITURA MUNICIPAL Rub L

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos
Municiod

Quatro Marcos

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO:

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARAUTILIZAÇÃO NAS AÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

ITEM CODIGO CODIGO DESCRIÇÃO
DO TCE UNIDADE QTD

1 142097-6 030.022.269PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO2 0009067 030.022.267 UND 31PULVERIZADOR MANUAL 580 ml3 363812-0 030.022.268 UND
PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESAO

31
UND 31

3. DO PREÇO:

O PREÇO PELO QUAL SERÁ ADQUIRIDO OS ITENS DO OBJETO SERÁ O DE MENOR
E MELHOR PREÇO, VISANDO A ECONOMICIDADE E QUALIDADE DOS PRODUTOS ASEREM ADQUIRIDOS.

4. JUSTIFICATIVA:

OS ITENS A SEREM ADIQUIRIDOS TERÁ COMO FINALIDADE O USO NAS ESCOLAS,
ALAS DE AULAS E TRANSPORTE ESCOLARES VISANDO A CONTENÇÃO DEDISSIMINAÇÃO DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19) DURANTE A VOLTA AULAS;
CONSIDERANDO A INTEGRIDADE DA SAUDE DE ALUNOS E PROFISSIONAIS DE ENSINO;CONSIDERANDO A MEDIDA PROVISORIA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.047, DE 3 DE MAIO DE2021, QUE DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS EXCEPCIONAIS PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E ACONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, INCLUSIVE DE ENGENHARIA, E INSUMOS DESTINADOSAO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DACOVID-19.
CONSIDERANDO GUIADEORIENTAÇÕES PARA VOLTA SEGURA DAS AULASPRESENCIAIS; HTTPS:/MWW.GOW
SANITARIA/2020/09/GUIA-TRAZ-ORIEN OTICIAS/SAUDE-E-VIGILANCIA-
PRESENCIAIS O-SEGURO-AS-AULAS-

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos

Prefelture Municipal de

Quatro Marcos

Orientações para retorno às aulas
Algumas das orientações presentes do guia são:

Utilização de máscara constante por alunos, profissionais de PMSJOM
educação e qualquer outra pessoa que eventualmente acessem a

L
Fls.

escola, além de protetores faciais pelos profissionais de educação. Rub.
.

Manter os ambientes limpos e ventilados.
Monitorar a temperatura dos estudantes e profissionais aochegarem no ambiente escolar.
Orientar a higienização das mãos e punho antes da entrada nasala de aula.
Limitar as interações em grandes grupos.
Manter o espaço físico de no mínimo 1 metro entre osestudantes dentro e fora da sala de aula.

Para cumprir as recomendações, o guia sugere às escolas, porexemplo:
.

Escalonar os horários de chegada e saída dos estudantes e ointervalo entre as turmas, limitando o contato próximo entre eles.
Colocar no chão, ao longo dos espaços da escola, marcaçõesrelacionadas à distância de 1 metro.
Aumentar o espaço entre as mesas/cadeiras.
Evitar atividades em grupo.
Disponibilizar álcool gel.
Suspender o uso de armário compartilhado.

O retorno às aulas presenciais de estudantes com doenças crônicas-como asma, hipertensão e diabetes -, síndromes, disfunções da
imunidade e cardiopatias congênitas deve ser avaliado caso a caso
junto com os responsáveis, profissionais de saúde e educação.

DESSA FORMA TORNA-SE INDISPENSAVEL O USO DE PULVERIZADORES QUEAUXILIARA NA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS DOS ALUNOS E PROFISSIONAIS, ASSIMTAMBEM COMO NA HIGIENIZAÇÃO DOS TRANSPORTES ESCOLAR.

5. PRAZO DE VALIDADE:

O PRAZO DE VALIDADE DESTA DISPENSA SERA ATE FINALIZAR O SALDO DOSITENS.

6. DA GARANTIA:

A EMPRESA VENCEDORA TERÁ O PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E/OUDOS QUANTITATIVOS EMPENHADOS DENTRO DO LIMITE PREVISTO NO TERMO DE
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT NattC

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
FONE: (65) 3251-2110



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL
São José dos

Prefeitura Municinal die

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

REFERÊNCIA E EDITAL CONFORME A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS REQUERENTES
DA PREFEITURA MUNICIPAL. PMSJQM

Fs.
7. JULGAMENTO DA PROPOSTA: Rub

O JULGAMENTO DA PRESENTE PROPOSTA SERÁ AVALIADO O MENOR PREÇO E
MELHOR PREÇO, DOS ORÇAMENTOS E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA APRESENTADOS.

8. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA:

A DESPESA FINANCEIRA DECORRENTE DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO SUPRA
DEFINIDO OCORRERÁ POR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E
DEPARTAMENTOS PARTICIPANTES DO CERTAME:

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIDADE: 002 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BASICA
PROJ/ATIV.: 12.306.0011.2189.0000 - MANUTENÇÃO COM O TRANPORTE ESCOLAR
FICHA: 349 - 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 10100000 - RECEITA DE IMPOSTO E DE TRANSFERENCIA DE IMPOSTO -
EDUCAÇÃO
SALDO ORCAMENTARIO NA DATA: R$ 289,31

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIDADE: 002 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BASICA
PROJ/ATIV.: 12.306.0011.2195.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
FICHA: 365 - 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 10100000 - RECEITA DE IMPOSTO E DE TRANSFERENCIA DE IMPOSTO
EDUCAÇÃO
SALDO ORÇAMENTARIO NA DATA: R$ 272,75

9. DA FISCALIZAÇÃO:

A FISCALIZAÇÃO SERÁ REALIZADA NA ENTREGA DOS OBJETOS REQUISITADOS
NESTE PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E POSTERIOR EDITAL DE ACORDO A
FISCALIZAÇÃO SERÁ REALIZADA PELO FISCAL DO CONTRATO SERVIDOR DA
PREFEITURA MUNICIPAL.

lubu).Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL
São José dos

Prefeiture Municipal de

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

SERÁ FORMALIZADA A NOMEAÇÃO DO FISCAL DOS CONTRATOS A SEREM
ELABORADOS. PMSOC

Fs

10. LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS REQUISITADOS: Rub.

OS PRODUTOS OBJETOS DESTE CERTAME SERÃO ENTREGUES NAS UNIDADES,
SETORES, SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE REQUISITARÃO A
ENTREGA NO ENDEREÇO PREVIAMENTE INFORMADO À EMPRESA VENCEDORA DO
CERTAME EM HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS MESMOS.

11. DO PRAZO PARA ENTREGA:
A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ REALIZAR A ENTREGA DO OBJETO DO

CERTAME NO LOCAL SOLICITADO, IMEDIATAMENTE A CONTAR DO RECEBIMENTO DA
NOTA DE AUTORIZAÇÃO DESPESA, REQUISIÇÃO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE.

12. DO PAGAMENTO:

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A EMISSÃO DA
RESPECTIVA NOTA FISCAL, POR MEIO DE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA PARA A CONTA
CORRENTE EM NOME DA TITULARIDADE DA EMPRESA VENCEDORA.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO:

A AQUISIÇÃO DOS ITENS FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DOS QUATRO MARCOS E A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME INCLUIRÁ AS
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, OUTRAS
NECESSÁRIAS A FIEL EXECUÇÃO DOS OBJETOS DESTA LICITAÇÃO, NÃO FICANDO NA
OBRIGAÇÃO DA PREFEITURA A AQUISIÇÃO DO QUANTITATIVO TOTAL ESTIPULADO OS
ITENS DA PRESENTE PROPOSTA.

A PREFEITURA MUNICIPAL PODERÁ SOLICITAR EMPENHO CONFORME SUAS
NECESSIDADES DENTRO DA VIGÊNCIA DESTE.

A EMPRESA VENCEDORA FORNECERA OS PRODUTOS PRESENTE NESTE TERMO
DE REFERÊNCIA E EDITAL E FICARÁ RESPONSÁVEL PELA ENTREGA NOS LOCAIS
REQUERENTES MEDIANTE DETALHAMENTO NA REQUISIÇÃO OU DOCUMENTO
EQUIVALENTE.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Ouatro Marcos/MT U E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



PMSJOMFis.O
ESTADO DE MATO GROSSO Rub,
PREFEITURA MUNICIPAL

São José dos
Prefertura Municipal de

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

MANTER DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM
AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS ASCONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E
QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO;

NÃO TRANSFERIR A TERCEIROS, POR QUALQUER FORMA, NEM MESMO
PARCIALMENTE, AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, NEM SUBCONTRATAR QUALQUER DAS
PRESTAÇÕES A QUE ESTÁ OBRIGADA, EXCETO NAS CONDIÇÕES AUTORIZADAS NO
TERMO DE REFERÊNCIA OU NA MINUTA DE CONTRATO;

ARCAR COM O ÔNUS DECORRENTE DE EVENTUAL EQUÍVOCO NO
DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS DE SUA PROPOSTA, INCLUSIVE QUANTO AOS
CUSTOS VARIÁVEISDECORRENTES DE FATORES FUTUROS E INCERTOS, DEVENDO

COMPLEMENTÁ-LOS, CASO O PREVISTO INICIALMENTE EM SUA PROPOSTA NÃO SEJA
SATISFATÓRIO PARA O ATENDIMENTO AO OBJETO DA LICITAÇÃO, EXCETO QUANDO
OCORRER ALGUM DOS EVENTOS ARROLADOS NOS INCISOS DO 1º DO ART. 57 DA LEI N°
8.666, DE 1993.

RESPONSABILIZAR-SE, INDEPENDENTE DOS MOTIVOS DE FALTA DE SEUS
EMPREGADOS, PELA EXECUÇÃO DA ENTREGA DE TODOS OS OBJETOS ESPECIFICADOS

NESTE TERMO DE REFERÊNCIA;
MANTER EM DIA O PAGAMENTO DO SALÁRIO DO PESSOAL ALOCADO PARA

EXECUÇÃO, BEM COMO DOS RESPECTIVOS ENCARGOS SOCIAL, QUE SÃO DE SUA
INTEIRA RESPONSABILIDADE;

RESPONDER POR QUALQUER ACIDENTE DE QUE POSSAM SER AUTORES OU

VÍTIMAS SEUS EMPREGADOS, BEM COMO TERCEIROS;
RESPONDER PELOS DANOS, DOLOSOS OU CULPOSOS, CAUSADOS PELOS SEUS

EMPREGADOS AOS BENS DA PREFEITURA MUNICIPAL DURANTE A ENTREGA DO
OBJETO.

REPARAR, AS SUAS EXPENSAS, OS OBJETOS DESTE CERTAME REJEITADOS PELA
ADMINISTRAÇÃO, POR TEREM SIDO ENTREGUES EM DESACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES NORMAS APLICÁVEIS OU COM AS BOAS TÉCNICAS;

COMUNICAR A PREFEITURA MUNICIPAL ATRAVÉS DO GESTOR DA PASTA, A
OCORRÊNCIA DE QUALQUER FATO OU CONDIÇÕES QUE POSSAM ATRASAR OU
IMPEDIR A ENTREGA DOS OBJETOS, NO TODO OU EM PARTE, DE ACORDO COM OS
PRAZOS ESTABELECIDOS, INDICANDO AS MEDIDAS PARA CORRIGIR A SITUAÇÃO.

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

RECEBER O OBJETO REQUISITADO, DISPONIBILIZANDO LOCAL, DATA E HORÁRIO:
EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA,
DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E OS TERMOS DE SUA PROPOSTA:

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 ReudulwCentro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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V

São José dos
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

EXERCER O ACOMPANHAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DOS OBJETOS, POR
SERVIDOR ESPECIALMENTE DESIGNADO, ANOTANDO EM REGISTRO PRÓPRIO AS
FALHAS DETECTADAS, INDICANDO DIA, MÊS E ANO, BEM COMO O NOME DOS
EMPREGADOS EVENTUALMENTE ENVOLVIDOS, E ENCAMINHANDO OS APONTAMENTOS
À AUTORIDADE COMPETENTE PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS;

NOTIFICAR A CONTRATADA POR ESCRITO DA OCORRÊNCIA DE EVENTUAIS
IMPERFEIÇÕES NO CURSO DA EXECUÇÃO DA ENTREGA DOS OBJETOS, FIXANDO
PRAZO PARA A SUA CORREÇÃO;

ZELAR PARA QUE DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO SEJAM MANTIDAS,
EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, TODAS
AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO.

VERIFICAR MINUCIOSAMENTE, NO PRAZO FIXADO, A CONFORMIDADE DOS
OBJETOS RECEBIDOS COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E DA
PROPOSTA, PARA FINS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVOS;

EFETUAR O PAGAMENTO NO PRAZO PREVISTO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E
POSTERIOR EDITAL.

16. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

CONFORME OS ITENS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA RELACIONADOS NAS
CLÁUSULAS DE EXIGÊNCIAS DO EDITAL.

17. PESQUISA DE PREÇOS:

CONSIDERANDO AS ORIENTAÇÕES DO TCE/MT PARA FORMAR A "CESTA DE
PREÇOS ACEITAVEIS" (ACÓRDÃOS 2.170/2007-P E 819/2009-P) PARA AQUISIÇÃO DOS
PRODUTOS, FORAM FEITO COTAÇÕES COM POTENCIAIS FORNECEDORES LOCAIS,
VIZANDO A AGILIDADE DE ENTREGA E DISPONIBILIDADE.

RuutmsAv. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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Órgão: Atos do Poder Executivo Ris.
Rub.v

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.O47. DE 3 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre as medidas excepcionais para a aguisição de bens
e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19 .

o PREsIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art, 62 da Constituição
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a
ntratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da pandemia

da covid-19 .

Parágrafo único. A aquisição de vacinas e insumos e a contratação de bens e de serviços
necessários à implementação da vacinação contra a covid-19 são regidas pelo disposto na_Lei n° 14.124.
de 10 de março de 2021.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória. fica a administração pública dos entes
federativos, de todos os Poderes e dos órgãos constitucionalmente autônomos autorizada a, nos termos
desta Medida Provisória:

I - dispensar a licitação;

Il - realizar licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, com prazos reduzidos; e

IIl - prever em contrato ou em instrumento congênere cláusula que estabeleça o pagamento
antecipado.

CAPÍTULO II

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 3º Nos processos de dispensa de licitação decorrentes do disposto no inciso I do caput do
art. 2°. presumem-se comprovadas a:

I - ocorrência de situação de emergência em saúde pública de importância nacional decorrente
da pandemia de covid-19 :

Il - necessidade de pronto atendimento à situação de emergência de que trata o inciso I;
II - existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de serviços, de

equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.

Art. 4º Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o inciso I do caput do art. 2º, quando
se tratar de aquisição ou de contratação por mais de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema
de registro de preços previsto no inciso Il do_caput _do art. 15 da Lei nº 8,666, de 21 de junho de 1993.

§ 1º Na hipótese de gue trata o caput, o ente federativo poderá aplicar o regulamento federal
relativo ao sistema de registro de preços, caso não tenha editado regulamento próprio.



dois a oito dias úteis, contado da data de divulgação da intenção de registro de preço, para que outros
órgãos e entidades manifestem interesse em participar do sistema de registro de preços realizado nos
termos deste artigo.

§ 3º o disposto nos § 2º e § 3º do art. 8º não se aplica ao sistema de registro
fundamentado nesta Medida Provisória. Rubo

§ 4º Para as aquisições e as contratações celebradas, após trinta dias, contado da data de
assinatura da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade deverá realizar estimativa de preços a fim de
verificar se os preços registrados permanecem compativeis com os praticados no mercado ou na
comercialização com a administração pública, promovido o reeguilíbrio econômico-financeiro do contrato
caso necessário.

§ 5° A aguisição ou a contratação a que se refere o caput não se restringe a equipamentos
novos, desde gue o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e de funcionamento do
objeto contratado.

CAPÍTULO III
DA LICITAÇÃO

Art. 5º Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, de gue trata o
inciso Il do caput do art. 2º, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.

§ 1º Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será arredondado
para o número inteiro antecedente.

§ 2º Os recursos interpostos terão somente efeito devolutivo.

§ 3º Fica dispensada a realização da audiência pública a que se refere o art, 39 da Lei nº 8.666.
de 1993.

§ 4º As licitações realizadas para fins de sistema de registro de preços serão consideradas
compras nacionais e observarão o disposto em regulamento editado pelo Poder Executivo federal,
observado o prazo estabelecido no § 2º do art. 4º.

§ 5º As atas de registro de preços terão prazo de vigência de seis meses, prorrogável uma vez,

pelo mesmo período, se comprovada a vantajosidade de suas condições negociais.

Art. 6º Os órgãos e as entidades da administração pública federal ficam autorizados a aderir à

ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal em
procedimentos realizados nos termos desta Medida Provisória, até o limite, por órgão ou entidade, de
cinguenta por cento dos guantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata de registro de preços de que

trata o caput não poderão exceder, na totalidade, o dobro do quantitativo de cada item registrado na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem à ata.

CAPÍTULO IV

DO PAGAMENTO ANTECIPADO

Art. 7° A administração pública poderá, nos termos do disposto no inciso IIl do caput do art. 2º
prever cláusula contratual que estabeleça o pagamento antecipado, desde que:

I - represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço; ou

Il - propicie significativa economia de recursos.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a administração pública deverá:



direta; e

Il - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPcA, ou índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data aa
devolução. PM

Rs.
§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1°, a administração pública deverá prever mediasde

cautela aptas a reduzir o risco de inadimplemento contratual, tais como:

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo contratado, para a
antecipação do valor remanescente;

Il - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o_art._56 da Lei nº 8.666, de 1993, de
até trinta por cento do valor do objeto;

IIl - a emissão de título de crédito pelo contratado:

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte, por
representante da administração pública; e

y - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor.

§ 3º É vedado o pagamento antecipado pela administração pública na hipótese de prestação de
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃC

Art. 8º No planejamento das aquisições e das contratações de que trata esta Medida Provisória
a administração pública deverá observar as seguintes condições:

I - fica dispensada a elaboração de estudos preliminares, guando se tratar de bens e serviços
comuns;

Il - o gerenciamento de riscos da contratação somente será exigível durante a gestão do

contrato; e

Ill - será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de proieto básico

mplificado.

§ 1º O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado de que trata o inciso III

do caput conterá:

I - a declaração do obieto

Il - a fundamentação simplificada da contratação;

IIl - a descrição resumida da solução apresentada;

IV - os requisitos da contratação

V - os critérios de medição e de pagamento;

VI - a estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:

a) Portal de Compras do Governo federal;

b) pesquisa publicada em mídia especializada;

c) sites especializados ou de domínio amplo;

d) contratações similares de outros entes públicos; ou

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e



§ 2º Será dispensada, excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, a
estimativa de preços de que trata o inciso VI do § 1°.

impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasioñãdas
pela variação de preços, desde que observadas as seguintes condições: Rub.

I - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação, para
obtenção de condições mais vantajosas; e

Il - fundamentação, nos autos do processo administrativo da contratação correspondente, da
variação de preços praticados no mercado por motivo superveniente.

Art. gº Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de serviço, a
autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar o cumprimento de
um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade
trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso XxXill do _caput _do art. 7° e no_§ 3º do art. 195 da
Constituição.

CAPÍTULO VI
DA CONTRATAÇÃO

Art, 1o. Todas as aquisições ou contratações realizadas com base no disposto nesta Medida
Provisória serão disponibilizadas, no prazo de cinco dias úteis, contado da data da realização do ato, em
sítio oficial na internet, observados, no gue couber, os reguisitos previstos no § 3º do art. 8° da Lei nº 12.527
de 18 de novembro de 2011, e conterão:

I - o nome do contratado e o número de sua inscrição na Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Economia ou identificador congênere no caso de empresa estrangeira gue não
funcione no País;

Il - o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou de contratação;
IIl - o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato;

IV - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local de entrega ou de
prestação do serviço;

V - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos e o saldo disponivel
ou bloqueado, caso exista;

VI - as informacões sobre eventuais aditivos contratuais;

VIl - a quantidade entregue ou prestada em cada ente federativo durante a execução do
contrato, nas contratações de bens e serviços; e

Vill - as atas de registros de preços das quais a contratação se origine, se houver.

Art. 11. Quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo,
para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa e para as aquisições e as contratações
de que trata esta Medida Provisória, ficam estabelecidos os seguintes limites:

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a"do _inciso I do
caput do art. 23 da Lei n° 8.666. de 1993: e

Il - nas compras em geral e em outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do inciso ILdo
caput_ do art. 23 da Lei nº 8.666. de 1993.

Art. 12. Fica autorizada a contratação de fornecedor exclusivo de bem ou de serviço de que trata
esta Medida Provisória, inclusive no caso da existência de inidoneidade declarada ou de sanção de
impedimento ou de suspensão para celebracão de contrato com o Poder Público.



modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666. de 1993, que não poderá exceder a dez por cento do
valor do contrato

Art. 13. Para os contratos celebrados nos termos desta Medida Provisória, a administração
pública poderá estabelecer cláusula com previsão de gue os contratados ficam obrigados a aceitar, nas
mesmas condições contratuais iniciais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, limitadesgaaté
cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. PMS

Art. 14. Os contratos regidos por esta Medida Provisória terão prazo de duração deçaté seis
@s

meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, desde que vantajosos, e enquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento da pandemia da covid-19 .

Art. 15. Aplica-se supletivamente o disposto na Lei n° 8.666, de 1993, quanto às cláusulas dos
contratos e dos instrumentos congêneres celebrados nos termos desta Medida Provisória

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à
legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes das aquisições ou das

ontratacões realizadas com fundamento nesta Medida Provisória

Art. 17. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos praticados e aos contratos ou
instrumentos congêneres firmados durante o período de enfrentamento da situação de emergência em
saúde pública de importância nacional decorrente da pandemia de covid-19 , independentemente do seu

prazo de execução ou de suas prorrogações.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de

emergência de saúde pública referida no caput.

Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2021; 200° da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes

.te conteúdo não substitui o publicado na versão certificada



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
CNPJ : 15.024.029/0001-80
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro- FONE: (65) 3251-2110 - CEP: 78285-000 PÁGINA: 001

compras@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

SOLICITAÇÃO:01487/21 DATA:22/07/2021
RESPONSÁVEL: ROZINEIA APARECIDA DE LIMA
ÓRGÃO: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
UNIDADE: 020602 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA Fls

LOCAL: 132 TRANSPORTE ESCOLAR Rub
DOTAÇÃO: 349 12.361.0011.2189.0000 3.3.90.30.22 0.1.01
UTILIZAÇÃO: AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA SER UTILIZADO NA HIGIENIZAÇÃO E PREVENÇÃO DO

COVID-19 E POSTERIORMENTE PELOS ALUNOS NA VOLTA AS AULAS DO TRANSPORTE ESCOLAR.
CONFORME A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.047. DE 36 DE MAIO DE 2021.

ITEM CÓDIGC DESCRIÇÃO UNI QNT VLR.UNITARIO VLR.TOTAL

030.022.267 PULVERIZADOR MANUAL 580ML UND 23 0 0,00
030.022.268 PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESAO 3LTS UND 23 0 0,00
030.022.269 PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO 5LTS39 UND 23 0 0.00

TOTAIS: 69 0,00

hus 14

REQUERENTE

7



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
CNPJ : 15.024.029/0001-80
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro- FONE: (65) 3251-2110 - CEP: 78285-000 PÁGINA: 001

compras@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

SOLICITAÇÃO:01486/21 DATA:22/07/2021

RESPONSÁVEL: ROZINEIA APARECIDA DE LIMA
ÓRGÃO: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA PMSJOMUNIDADE: 020602 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA
LOCAL: 74 ENSINO FUNDAMENTAL Rub.V
DOTAÇÃO: 365 12.361.0011.2195.0000 3.3.90.30.22 0.1.01
UTILIZAÇÃO: AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA SER UTILIZADO NA HIGIENIZAÇÃO E PREVENÇÃO DO

COVID-19 E POSTERIORMENTE PELOS ALUNOS NA VOLTA AS AULAS DAS ESCOLAS MUNICIPAL
VEREADOR EVILASIO VASCONCELOS, BOA ESPERANÇA E REINALDO BOTELHO. CONFORME A MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 1.047. DE 36 DE MAIO DE 2021.

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QNT VLR.UNITARIO VLR.TOTAL

030.022.267 PULVERIZADOR MANUAL 580ML UND 4 0 0,00
030.022.268 PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESAO 3LTS UND 4 0 0,00
030.022.269 PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO 5LTS UND 4 0 0,00

TOTAIS: 12 0,00

mn
REQUERENTE

7



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
CNPJ : 15.024.029/0001-80
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro- FONE: (65) 3251-2110 - CEP: 78285-000 PÁGINA: 001

compras@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

SOLICITAÇÃO:01485/21 DATA:22/07/2021
RESPONSÁVEL: ROZINEIA APARECIDA DE LIMA
ÓRGÃO: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
UNIDADE: 020602 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO BASICA PMSJOMS

LOCAL: 77 EDUCAÇÃO INFANTIL
Fs

DOTAÇÃO 384 12.365.0012.2196.0000 3.3.90.30.22 0.1.01 Rub

UTILIZAÇÃO: AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA SER UTILIZADO NA HIGIENIZAÇÃO E PREVENÇÃO DO
COVID-19 E POSTERIORMENTE PELOS ALUNOS NA VOLTA AS AULAS DOS ■ ENTROS DE EDUCAÇÃO
INFANTIL ROSELI CRISTINA VALÉRIO, SANTA LUZIA, SÃO FRANCISCO DE ASSIS E MARCELINO
PENACHIONI. CONFORME A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.047, DE 36 DE MAIO DE 2021.

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNI QNT VLR.UNITARIO VLR.TOTAL
030.022.267 PULVERIZADOR MANUAL 580ML UND 4 0 0,00
030.022.268 PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESAO 3LTS UND 4 0 0,00
030.022.269 PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO 5LTS UND 4 0 0,00

TOTAIS: 12 0,00

L/A

REQUERENTE



MORON & CIA LTDA - EPP

Caao
AV. SAO PAULO, N°.: 927 SAO JOSE DOS OUATRO MARCOS/MT

Bairro....: CENTRO CNPJ: 01.882.138/0001-24
Agropecuaria CEP.. . 78.285-000 Insc. Est.: 131754181

10:07:56 Data Reimpressão:14/07/2021 Orçamento N°.: 0435766
ata Emissão: 14/07/2021

aZÃO SOCial: O8228 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO FanTaSIa.: SECRETARIA DE AGRICULTURABairro...: PERIMETRO URBANO
ndereÇO....: ESTANCIA BELA VISTA Cep..……….: 78.285-000 PMSJOMIuniCiPIO/UF: SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS Insc. Est: Fis.
CNPJ/CPF....:15.024.029/0001-80 Fone..………: (65)3251-2110 Rub,
endedor....: OO4 - LUIZ ANTONIO
CndereÇo Entrega: ESTANCIA BELA VISTA SN PERIMETRO URBANO BairrO...: PERIMETRO URBANOReferencia Marca VIr Unit DescValor Total
código QuantUN Descrição do Produto

TRAPP 99,00 0,00 99,00
06966 1,000 UN PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO PREVIA SX-CS5 5

99,00 (−) Valor Entrada....: 0,00
Quant. Produtos: 1,000 (+) Total Bruto......: 0,00 (+) Acresc. Financeiros.: 0,00

Quant. Itens: 1 (−) Descontos.......:

Total Liquido.............: 99,00
(=)

CondiÇãO:A VISTA

ComUnICado aO ClIente: PRAZO MÁXIMO DE DEVOLUÇÃO É DE 7 DIAS UTEIS REFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS OU
15.024.029/0001-80



UARIUSMAT.CONSTRUCAC

V. SAO PAULO, N°.: 1796 - CENTRO SAO JOSE DOS OUATRO MARCOS/MT
NPJ: 00.570.090/0001-56 Insc. Est.: 131619292 Cep:78.285-000
ata Emissão 14 de julho de 2021 10:22 Orcamento N°.: 0390030
liente..... 05005 - PREFEITURA MUNICIPAL DE S JOSE 4 Fone..…..:(06)5251-1138 PMSJOM
ndereÇO.... AV DR GUILHERME PINTO CARDOSO,539 Bairro...:CENTRO A8
uniCipiO/UF SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS/MT Cep.………….:78.285-000

T

Rub 2
NPJ/CPF..….15.024.029/0001-80 Insc./RG.:

ódigo Descrição Marca Fabricante Quant. /lr Unit C/Desc Valor Total

07906 PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRES TRAPP 3930089 1,000 112,25105,00 105,00

endedor 011 - NILTON (+) Total Bruto..... 112, 25 (−) Valor Entrada... 0,00

(−) Descontos... 7,25 (+) Acresc. 0,00
(=) Total Liquido.............: 105,00

enda: À VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE S JOSE 4 MARCOS
15.024.029/0001-80



Eder Henrique Marchi e Cia Ltda - Me Pedido - Venda
Rua Getulio Vargas, 122 - Zeferino I - Fone: (65) 3251-1100 N. 030 PSão Jose dos Quatro Marcos - MT - CEP: 78.285-000

CNPJ: 09.001.902/0001-17 - IE: 0.013.342.859-1 W

Data Emissão: 15/07/2021
Cliente/Destinatário CNPJ: 15.024.029/0001-80Razão Social: 000135 - Prefeitura Munic. São Jose dos Quatro Marcos

IE:
N. Fantasia:

Bairro: CentroEndereço: Av. Dr. Guilherme P. Cardoso, 662
Estado: MT CEP: 78.285-000 Fone: (65) 3251-1138

Cidade: São Jose dos Quatro Marcos
Dados do Produto

NCM Und Quant Vlr. Unit. Desc% Vlr. Total
Codigo Descrição do Produto

39249000 UNI 22,00 7,81 0,00 171,82
031097 Pulverizador Manual 580ml Ref. Sr501/555 Sanremo

Sub-Total: 171,82
Desconto: 0,00

Total Pedido: 171,82

N.°: P. Bruto: 0 P. Liq: 0
Quantidade: 0 Espécie: Marca:

Dados Adicionais
CNPJ 09.001.902/0001-17

EDER HENRIQUE MARCHI & CIA. LTDA. - ME
Rua Getullo Vargas, Tzz - B. ZererinoI Página 1 de 1

ICTUS - Sistema Comercial CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos - T

de HMe



Eder Henrique Marchi e Cia Ltda - Me
Pedido - VendaRua Getulio Vargas, 122 - Zeferino I - Fone: (65) 3251-1100

N.º 052986PMSOM
São Jose dos Quatro Marcos - MT - CEP: 78.285-000

CNPJ: 09.001.902/0001-17 - IE: 0.013.342.859-1 Rub, 2
Cliente/Destinatário Data Emissão: 14/07/2021

Razão Social: 000135 - Prefeitura Munic. São Jose dos Quatro Marcos CNPJ: 15.024.029/0001-80
N. Fantasia: IE:
Endereço: Av. Dr. Guilherme P. Cardoso, 662 Bairro: Centro
Cidade: São Jose dos Quatro Marcos Estado: MT CEP: 78.285-000 Fone: (65) 3251-1138

Dados do Produto

Codigo Descricão do Produto NCM Und Quant Vlr. Unit. Desc% Vlr. Total
030205 Pulverizador Manual de Compresão 3lrs Id-9843 Idea 84244100 UNI 1,00 30,00 0,00 30,00

Sub-Total: 30,00
Desconto: 0,00

Total Pedido: 30,00

Quantidade: 0 Espécie: Marca: N.°: P. Bruto: 0 P. Liq: 0
Dados Adicionais

ICTUS - Sistema Comercial Página 1 de 1



UNIÃO VARIEDADES E CONFECÇÕES EIRELI
PMS.JMAv. São Paulo, 1268 Centro - São José dos Quatro Marcos - MT

Fone: 3251-1024 - CEP: 78.285.000 Fis
CNPJ: 30.327.141/0001-63 - IE: 13.722.650-0 Rub

NF: 589CLIENTE: PREFEITURA MUNIC. SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS
CNPJ: 15.024.029/0001-80DATA: 15/07/2021

ORÇAMENTO
PRODUTO UND QUANT. VLR. UNIT. TOTAL

COD.
UND 22,00 9,49 208,78

1254 PULVERIZADOR MANUAL SANREMO 580ml 0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

30.274.11/0001-637 0,00
0,00

UNIÃO VAPIEDABCS E
CONFSOCAES BAPL

0,00
0,00

 950 reto, nº 1268 0,00
Geniro -Can: 78 29s 004 0,00

São José doe-Quatro Marcos - MT
0,00

Sub-Total. 208,78…

0,00
Tota.l 208,78



DELFORNO & DELFORNO LTDA - ME
NEO PRINT IMFORMATICA

AV SÃO PAULO , 1272 - CENTRO - SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS - MT
Fone: 3251-2742 - CEP: 78.285.000 PMSJOMLd

CNPJ: 05.705.519/0001-99 IE: 13.221.402-4 Rub
CLIENTE - PREFEITURA MUNIC. SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS

CNPJ: 15.024.029/0001-80

ORÇAMENTO
COD. PRODUTO UND QUANT. VLR. UNIT. TOTAL
001 PULVERIZADOR MANUAL 58OML SANREMO UND 22,00 8,5000 187,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,0005.705.519/0001-99 0,00
0,00DELFORNO & DELFORNOLTDA EPP 0,00
0,00

Av. $lão Paulo, 1279 0,00Centro Cep: 78.285-000 MT Sub-Total. 187,00São José dos Quairo Marcos
SC 0,00

Total..... 187,00Data - 15/07/2021
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1 ESTÁDO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL

São José dos
refeltura Municipal de

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

OFÍCIO 0123/2021 - PMSJQM - DEPARTAMENTO DE COMPRAS PMSJQMHe24Rub
SOLICITAÇÃO DE PARECER CONTABIL

Vimos perante Vossa Senhoria a fim de cumprimentá-la e, ao mesmo
tempo encaminhar a solicitação de "Parecer Contábil" esclarecendo a
existência de dotações orçamentaria conforme o que estabelece o Artigo 07 e
14 da Lei Federal 8.666/93, Artigo 165 da Constituição Federal e Artigo 16 de
LRF, para despesa do constante Processo de Licitação com objetos e pedidos
abaixo:

VALOR
COTAÇÃO DESCRIÇÃO MEDIO

GLOBAL
ESTIMADO

AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA USO NAS01488/2021
ESCOLÁS E TRANSPORTES ESCOLAR (COVID-19) R$ 4.214,14

CENTRO
LOCAL FICHA VALOR

DE CUSTO ESTIMADO
349
365

21 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BASICA 384 R$ 4.241,11

ATENCIOSAMENTE;

São José dos Quatro Marcos - MT, 28 JULHO de 2021.

Jefferson Pereira Oliveira
-

Chefe de Depto. de Compras
Portaria nº 007/2021 Wanderson Alves LibralãoContadorPortaria N° 134/2021

ILMO SR
WANDERSON ALVES LIBRALÃO
CONTADOR

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



PMSJOM
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS Fs. 6
Dr Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro

A
Rub.

15024029/0001-80 Exercicio: 2021

Emissão : 28/07/2021 Page 1

PARECER CONTÁBIL N°. 0161/2021

Atendendo ao Sr. Jefferson Pereira Oliveira, Chefe do Departamento de compras da Secretaria
de Fazenda, através do Oficio nº 0133/2021-PMSJQM-DC, solicitando a existência de dotação
orçamentária, para assegurar a fixação/empenho decorrentes de Aquisição de Puverizadores
para uso nas escolas e transporte escolar (COViD-19), cotação 1488/2021, conforme determinaa Constituição Federal, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar n°. 101/2000, passo afazer algumas considerações. Certifico que:

HÁ DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA PARA TRANSCORRER FIXAÇÃO/EMPENHO DASDESPESAS

Código da Ficha : 349
Órgão : 02 EXECUTIVO MUNICIPAL

Unidade : 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
Dotação : 12.361.0011.2189.00003.3.90.30.00

MATERIAL DE CONSUMO

Saldo Orçamentário : R$ 56,21
CINQUENTA E SEIS REAIS E VINTE E UM CENTAVOS

Atenciosamente,

Sãe Jósé dos Quatro Marcos, 28/07/2021

Wanderson Alves Libralão
Contador

CRC MT 017805/O-9



PMASJOM
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS FsDr Guilherme Pinto Cardoso, 539 - Centro
15024029/0001-80 Exercicio: Rub2021

Emissão : 28/07/2021 Page 1
PARECER CONTÁBIL N°. 0162/2021

Atendendo ao Sr. Jefferson Pereira Oliveira, Chefe do Departamento de compras da Secretaria
de Fazenda, através do Oficio nº 0133/2021-PMSJQM-DC, solicitando a existência de dotação
orçamentária, para assegurar a fixação/empenho decorrentes de Aquisição de Puverizadores
para uso nas escolas e transporte escolar (COVID-19), cotação 1488/2021, conforme determina
a Constituição Federal, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar n°. 101/2000, passo afazer algumas considerações. Certifico que:

HÁ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA TRANSCORRER FIXAÇÃO/EMPENHO DASDESPESAS

Código da Ficha : 365
Órgão : 02 EXECUTIVO MUNICIPAL

Unidade : 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
Dotação : 12.361.0011.2195.00003.3.90.30.00

MATERIAL DE CONSUMO

Saldo Orçamentário : R$ 272,75
DUZENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E SETENTA E CINCO
CENTAVOS

Atenciosamente,

São osé dos Quatro Marcos, 28/07/2021

Wanderson Alves Libralão
Contador

CRC MT 017805/O-9



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DOS OUATRO MARCOS São José dos

Prefeitura Municipal de

Quatro Marcos

OFÍCIO 0134/2021 - PMSJQM - DEPARTAMENTO DE COMPRAS PMSIQM
FS.

Rub
SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO

LICITATÓRIO

Solicito autorizacão aos ORDENADORES DE DESPESAS das
Secretarias/Departamentos requerentes para abertura de processo licitatório visando
AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA USO NAS ESCOLAS E TRANSPORTES
ESCOLAR (COVID-19) para cumprir as demandas da Secretaria Municipal de
Educação durante a Volta as Aulas.

VALOR
COTAÇÃO OBJETO GLOBAL

ESTIMADO
01488/2021 AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA

USO NAS ESCOLAS E TRANSPORTES R$ 4.214,14
ESCOLAR (COVID-19)

O pedido acima citado tem o valor estimado R$ 4.241,11 (Quatro mil duzentos
e quarenta e um e onze centavos)

São José dos Quatro Marcos - MT, 05 Agosto de 2021.

Jefferson Pereira Oliveira
Chefe de Depto. de Compras

Portariaº 007/2021

ILMO SR.
JAMIS SILVA BOLANDIN
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL
SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos

Prefeitura Municipal de

Quatro Marcos

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO B

AO SENHOR; Rub

JEFFERSON PEREIRA OLIVEIRA;
Chefe do Departamento de Compras
NESTA.

Conforme análise dos anexos deste certame, DETERMINO E AUTORIZO a aberturade Processo de Dispensa de Licitação visando "AQUISIÇÃO DE
PULVERIZADORES PARA USO NAS ESCOLAS E TRANSPORTES
ESCOLAR (COVID-19)", tendo em vista as Volta as Aulas.

O pedido acima citado tem o valor estimado R$ 4.241,11 (Quatro mil duzentos equarenta e um e onze centavos)

São José dos Quatro Marcos/MT, 04 de Agosto de 2021.

JAMIS SILVA BOLANDIN
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br



05/08/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PMSIQM
Rs30

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA Rub
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
01.882.138/0001-24 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL
05/06/1997

MATRIZ

NOME FMPRESARIAL

MORON & CIA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CASA DO CAMPO AGROPECUARIA

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRICÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio vareiista de materiais hidráulicos
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89-0-09 - Comércio varejista de armas e municões
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
75.00-1-00 - Atividades veterinárias

CÓDIGO E DESCRICÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO
927

COMPLEMENTO
AV SAO PAULO *******k

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF
78.285-000 CENTRO SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS MT

ENDERECO ELETRÔNICC TELEFONE
(65) 2511-108

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI

23/01/2004

MOTIVO DE SITUACÃO CADASTRAL

SITUACÃO ESPECIAL
******** ********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrucão Normativa RFB nº 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/08/2021 às 11:46:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



PMSJQMFs3
MINISTÉRIO DA FAZENDA Rub.
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MORON & CIA LTDA
CNPJ: 01.882.138/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever guaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:48:47 do dia 29/07/2021 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 25/01/2022.
Código de controle da certidão: E4A7.9944.69CD.A22D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Página 1 de 1

PMSJOM
PODER JUDICIÁRIO FB

JUSTIÇA DO TRABALHO Rubo.if
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NOme: MORON & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 01.882.138/0001-24
Certidão n°: 23960306/2021
Expedicão: 05/08/2021, às 11:44:12
Validade: 31/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MORON & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inSCrito(a) nO
CNPJ sob o n° 01.882.138/0001-24, NÃo CoNsTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/201l do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestöes: cndt@tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr...

Voltar Imprimir PMSJOMFis.33mRub.

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 01.882.138/0001-24
Razão

Social: MORON & CIA LTDA ME
Endereço: AV SAO PAULO 897 / CENTRO / SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS / MT78285-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/07/2021 a 26/08/2021

Certificação Número: 2021072803242403840008

Informação obtida em 05/08/2021 11:23:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

of 1 05/08/2021 10:23



Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
PMSJQM34As n

PMSJQM Rub
A. DR GUILHERME P CARDOSO, 539 - CENTRO - São José dos Quatro Marcos

CNPJ: 15.024.029/0001-80

Certidão Negativa de Débitos

Código de Cadastro
000017919

Contribuinte CP-/CNPJ
MORON & CIA LTDA - EPP 01.882.138/0001-24

Logradouro Número Complemento
AVENIDA SAO PAULO 927 Não Informado
Hairro CEP
CENTRO 78285000

Cidade Ur
Sao Jose dos Quatro Marcos MT

CERTiFico, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes neste departamento,
deles verifiquei constar que o Cadastro de Contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a
presente data.

ATENçÃo: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, créditos tributários ou não
tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 10:46:10 do dia 05/08/2021

Válida até 04/09/2021

Código de Controle da Certidão/Número 0E1E9E449405E70D
Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO Pi

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA Fls.Rub_

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CPEND N° 0033064128

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À
SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 05/08/2021 Hora da emissão: 10:21:57

Nome/denominação do sujeito passivo: MORON & CIA LTDA
CNPJ: 01.882.138/0001-24

CERTIFICAMOs que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de dados da
CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de
dados da Divida Ativa do Estado. junto à Procuradoria-Geral do Estado, conforme parâmetros constantes no Anexo
I da Portaria Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, relativamente ao sujeito passivo acima indicado, bem como da sua
matriz e filiais, até a data e hora em epígrafe, constatamos a(s) ocorrência(s) adiante descrita(s).
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.
OBs. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou
integrado ao sistema da CND e da Dívida Ativa do Estado.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

QUANTO AO SUJEITO PASSIVO, RELATIVAMENTE A ACORDOS DE PARCELAMENTO DE
DÉBITOS, COM PAGAMENTO EM DIA E A DÉBITOS SUSPENSOS:
13.175.418-1 - MORON & CIA LTDA

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Não constatada ressalva.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov.br

Certidao válida até:03/09/2021.

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, mediante requerimento do
interessado

Número de Autenticação: T2A99AM2K2LTU2BT



05/08/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PMS.JOM30PFls
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA Rub.

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
09.001.902/0001-17 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

MATRIZ CADASTRAL 10/08/2007

NOME EMPRESARIAL
EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LOJA E ATACADO MARCHI PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - minimercados,mercearias e armazéns

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R RUA GETULIO VARGAS NÚMERO

122
COMPLEMENTO
TERREO

CEP
78.285-000 JARDIM ZEFERINO I

BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO
SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS MT

UF

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(65) 3251-1100

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 10/08/2007

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 05/08/2021 às 11:46:41 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

1/1



PMSJOM37Fla.
MINISTÉRIO DA FAZENDA Rub.n
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA
CNPJ: 09.001.902/0001-17

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou<http://www.pgfn.gov.br>

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:05:15 do dia 14/07/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/01/2022.

Código de controle da certidão: CA5F.2221.6C95.FB10
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PMSJAM38Fls.
RubrPODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NOMe: EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.001.902/0001-17
Certidão n°: 23960491/2021
Expedição: 05/08/2021, às 11:45:04
Validade: 31/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

CertifiCa-Se qUe EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inSCrito(a) no CNPJ sob o n° 09.001.902/0001-17, NÃo CONSTA do BanCO
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comisoão do Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestöes: cndt@tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf

Voltar Imprimir PM3e

Rub.
CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.001.902/0001-17
Razão

Social: EDER HENRIQUE MARCHI E CIA LTDA ME
Endereço: AVEN SAO PAULO 1242 ANEXO TERREO / CENTRO / SAO JOSE DOS

QUATRO MARCOS / MT / 78285-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/07/2021 a 29/08/2021

Certificação Número: 2021073101120755668839

Informação obtida em 05/08/2021 11:25:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

of 1 05/08/2021 10:25



Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
PMSJQM

A. DR GUILHERME P CARDOSO, 539 - CENTRO - São José dos Quatro Marcos
CNPJ: 15.024.029/0001-80

Certidão Negativa de Débitos

Codigo de Cadastro PMSJOM
FIS.40

000003055
Contribuinte CPH/CNPJ Rub,
EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA- ME 09.001.902/0001-17
Logradouro Número Compiemento
RUA PRES. GETULIO VARGAS 122 Não Informado

Bairro CEP
JD. ZEFEINO I 78285000

Cidade U-
Sao Jose dos Quatro Marcos MT

cERTiFico, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes neste departamento
deles verifiquei constar que o Cadastro de Contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a
presente data.

ATENçÃo: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, créditos tributários ou não
tributários gue venham a ser apurados.

Emitida às 10:47:29 do dia 05/08/2021

Válida até 04/09/2021

Código de Controle da Certidão/Número BDCDB845828732C2

Certidão emitida gratuitamente

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOS PELA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO E PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CPEND N° 0033064422 44

V
Rub.

Finalidade: CERTIDÃO CONJUNTA DE PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS JUNTO À
SEFAZ E À PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 05/08/2021 Hora da emissão: 10:41:31

Nome/denominação do sujeito passivo: EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA-ME
CNPJ: 09.001.902/0001-17

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de dados da
CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e as bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento de
dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, conforme parâmetros constantes no Anexo
I da Portaria Conjunta n° 008/2018-PGE/SEFAZ, relativamente ao sujeito passivo acima indicado, bem como da sua
matriz e filiais, até a data e hora em epígrafe, constatamos a(s) ocorrência(s) adiante descrita(s).
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Divida Ativa
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.
OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja infommatizado ou
integrado ao sistema da CND e da Dívida Ativa do Estado.

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

QUANTO AO SUJEITO PASSIVO, RELATIVAMENTE A ACORDOS DE PARCELAMENTO DE
DÉBITOS, COM PAGAMENTO EM DIA E A DÉBITOS SUSPENSOS:
13.342.859-1 - EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA-ME

OCORRÊNCIAS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Não constatada ressalva

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov.br

Certidao válida até: 03/09/2021.

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, mediante requerimento do
interessado

Número de Autenticação: T2AB9AT292LBA2BT
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL

São José dos
Prefeltura Municipal de

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS Quatro Marcos

Ofício nº 78/2021 - PMSJQM/Departamento de Licitação
PR
FS

Rub.2

S. J. dos Quatro Marcos-MT, 05 de agosto de 2021

A

MD ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO
PERUCHI DE MATOS E RICCI GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico.

Prezado Assessor Jurídico

Na oportunidade em que me apraz cumprimentar Vossa Senhoria, sirvo-me do
presente para solicitar a Procuradoria, PARECER amparada pela lei, que diz a
respeito da formalização do processo, conforme documentação anexada, edeSCriminadO "AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO NASAÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA"- MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Sem mais para o momento, reitero protestos de elevada estima e
consideração.

Vanessa da koena Avelino
VANESSA DAROCHA AVELINOChele de acertamento de Lictação124130

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT FONE: (65) 3251-2110

E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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Resposta ao Oficio nº 078/2021-PMSJOM - LICITACÃC

PARECER JURÍDICO N. 076/2021 - ASSESSORIA JURÍDICA

São José dos Ouatro Marcos-MT, 10 de julho de 2021.

REFERENTE:

PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Objeto:

AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO NAS AÇÕES
REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

RETORNO ÀS AULAS E ENFRENTAMENTO AO COVID-19.

Parecer:

Trata-se de solicitacão de parecer juridico, encaminhada a esta

Assessoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei

8.666/93, na gual reguer análise jurídica da legalidade do Processo de

LicitaçãO em epÍgrafe, para: DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER
EMERGENCIAL PARA AOUISICÃO DE PULVERIZADORES PARA

UTILIZACÃO NAS ACÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE

EDUCACÃO E CULTURA. RETORNO ÀS AULAS E ENFRENTAMENTO
AO COVID-19.

Importante destacar que é de responsabilidade da secretaria,

toda e qualquer responsabilidade sobre os preços informados, não

RUA PENAMBUCO. n°1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ OUATRO MARCOS-MT
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competindo a esta assessoria, avaliar a procedência e regularidade dos
valores apresentados pelas empresas que realizaram as cotações.

É o que há de mais relevante para relatar.

FUNDAMENTAÇÃO

De acordo com o quanto dispõe o art. 37, inciso XXI, da CF/88,
a regra no servico público é a contratacão de obras, serviços, compras e
alienações mediante processo de licitação pública:

"que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações."

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão
estar expressamente previstas em lei. Sendo assim, o Legislador
Infraconstitucional, ao editar a Lei Federal de Licitações e Contratos (Lei
n° 8.666/93), enumerou taxativamente nos arts. 17, incisos I e II, 24 e
25 as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação,
respectivamente, não se admitindo, portanto, a ampliação deste rol.

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na Obra intitulada "Direito
Administrativo", Ed. Atlas, São Paulo, 2014, esclarece o seguinte:

"na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria
inserida na competência discricionária da Administração. Nos
casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição,
porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às
necessidades da Administração; a licitação é, portanto,
inviável".

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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Como se vê, a dispensa ocorre por ato discricionário do agente
administrativo que, diante do caso concreto e dentre das hipóteses em
que a lei permite, analisa e decide, considerando o interesse público
envolvido, a conveniência de se contratar diretamente.

A Consultoria fornecida pelo portal jurídico especializado em
licitações e contratos, www.zenite.com.br, sobre o tema em questão
elucida que:

"os casos de dispensas não devem ser confundidos com aqueles
em que a licitação é impossível de ser realizada (inviabilidade
absoluta de competição). Constituem, de fato, situações em que
a realização de licitação é uma faculdade e não obrigação, e isto,
consoante já referido, justifica-se por razões de interesse
público."

As hipóteses dispostas no art. 24, da Lei n° 8.666/93 são
enumerativas, destacando-se, porque objeto do questionamento do
Consulente, o inciso II e IV, que autoriza a Administração Pública a
dispensar a licitação na contratação que visa à:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuizo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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parcelas de obras e servicos que possam ser concluídas no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;".

Não obstante os requisitos necessários à contratação direta, por

meio de dispensa de licitação, há de se ressaltar também que o Gestor
deve instaurar um processo administrativo prévio em que fique
devidamente justificado o motivo da dispensa, assim como, os requisitos
dispostos no parágrafo único, do art. 26, da Lei nº 8.666/93:

Art. 26 (...) Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será
instruido, no que couber, com os seguintes elementos: I -
caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso; II - razão da escolha do
fornecedor ou executante; III - justificativa do preço. IV
documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os
bens serão alocados.".

Ressaltamos, por oportuno, que o processo administrativo da
dispensa de licitação deve ser autuado e processado regularmente como

todo e qualquer processo administrativo, devendo conter os elementos

enumerados no parágrafo único, do art. 26, da Lei nº 8.666/93 e, por se
tratar de uma relação contratual, recomenda-se também a aplicação, no

que lhe for compatível, do quanto disposto no art. 38, da referida Lei de
Licitacões e Contratos.

Além dos requisitos legais autorizadores, deve ficar

demonstrado também que o preço cobrado é compatível com o praticado

pelo mercado.

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 7828S-000
SÃO JOSÉ OUATRO MARCOS-MT
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O Gestor Público, pautado no cumprimento do princípio da
economicidade, deve observar se o dispêndio de recursos públicos é
compativel com os valores praticados no mercado, a fim de evitar
superfaturamentos nas contratacões com terceiros.

Pautado neste norte, a Administração, de acordo com os arts.
7 °, §2°, II, 15, V, § 1º, 40, §2°, II, 43, IV e V, da Lei n° 8.666/93, elaborará
planilha de custos com a previsão de todos os itens e todas as estimativas
de despesas necessárias à execução do objeto a ser contratado.

A elaboracão da planilha de quantitativos e preços unitários
permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquirido, define os
recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas
contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos
licitantes.

Por certo, a pesquisa de mercado, efetuada na fase de
planejamento do certame, é obrigatória em qualquer procedimento de
licitação (concorrência, tomada de preços, pregão ou convite), bem como,
nas hipóteses de contratação direta, na medida em que, é através dela
que o Ente Público identifica quais são os preços praticados no mercado
relacionados ao ramo do bem ou serviço a ser contratado.

Com base nas informações colhidas nas cotações de mercado,
poderá estabelecer em que condições será vantajosa a celebração do
contrato, de modo a definir os critérios de aceitabilidade e julgamento das
propostas apresentadas, bem como, verificar a disponibilidade financeira

do Órgão para a assunção do ajuste com o particular (pessoa fisica ou
jurídica).

Importante frisar mais uma vez, que a elaboração da planilha
de custos, pautada em ampla pesquisa de preços, além de obrigatória,
deve revestir-se de fundamentada seriedade.

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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Com efeito, consiste em um dever jurídico do órgão licitante a
elaboração da planilha mais consistente possível, com a estimativa de
todos os itens de custos.

Em que pese a Lei n° 8.666/93 não determine como deve ser
feita a estimativa dos preços, a praxe administrativa é que se cote pelo
menos três orcamentos com fornecedores do ramo que se pretende
contratar, desconsiderados os precos inexequiveis ou os excessivamente

elevados.
É como orienta a farta jurisprudência dos C. Tribunal de

Contas da União, para qual, a teor do art. 43, inciso IV, da Lei
8.666/1993, a pesquisa de preços é procedimento prévio e obrigatório à
licitação ou à sua dispensa, devendo ser realizada com, no minimo, três
empresas do ramo, e na abrangência territorial adequada.

Neste sentido também tem sido a orientação destas Cortes de
Contas pelo Brasil, no qual, além da solicitação dos o3 orçamentos,
destacou-se a importância de se buscar outras fontes de pesquisa para a

formação da planilha de preços:

"..) Todavia, os dados obtidos a partir das pesquisas realizadas
com base em 03 (três) orçamentos elaborados por potenciais
fornecedores não têm revelado bons resultados.
A experiência tem indicado bons resultados quando a
Administração amplia as fontes de pesquisa e, principalmente,

realiza a depuração dos valores pesquisados, ou seja, a

Administracão deve se valer, além dos três orcamentos de

fornecedores, da referência de preços obtida a partir dos
contratos anteriores do próprio órgão, de contratos de outros

óraãos, de atas de registro de precos, de precos consianados nos

sistemas de pagamentos, de valores divulgados em publicações

técnicas especializadas e quaisquer outras fontes capazes de

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 32S1-1467- CEP: 7828S-000
SÃO JOSÉ OUATRO MARCOS-MT



Peruchi JOM
50
n

Advogados Associados

Wagner Peruchi de Matos  OAB/MT 9865
Bruno Ricci Garcia  OAB/MT 15078

retratar o valor de mercado da contratacão, podendo, inclusive.

utilizar preços de contratações realizadas por corporações
privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da

Administracão Pública.

Assim, a melhor forma de realizar a estimativa de preços por
ocasião da instauração de procedimento de contratação é pela

realização de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a

diversidade das fontes, pois quanto maior o número de

informações e a respectiva excelência, mais próximo e condizente
com a realidade do mercado estará o preço estimado. Isto posto,

em resumo, a perfeita efetivação do Princípio da Economicidade
exige da Administração que conheça o valor de mercado dos
objetos pretendidos.
Isso implica realizar, na fase interna da licitação, ampla e
cuidadosa pesquisa de mercado, visando à avaliação do custo
envolvido na futura contratação." (grifos aditados).

Na hipótese do Ente não conseguir reunir pelo menos 03
orcamentos de fornecedores distintos que atendem ao obieto licitado, a

orientação traçada pelo C. TCU é de que se apresente justificativa idônea

para tanto:
"(...) no caso de não ser possivel obter preços referenciais nos
sistemas oficiais para a estimativa de custos que antecederem
os processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços
contendo o minimo de três cotacões de empresas/fornecedores
distintos, fazendo constar do respectivo processo a

documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e
estudos que fundamentaram o preço estimado. [...] caso não seja
possível obter esse número de cotações, deve ser elaborada

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ OUATRO MARCOS-MT
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justificativa circunstanciada." (Acórdão n.° 2531/2011-Plenário.
Rel. Min. José Jorge, 21.09.2011). "(...) 9.3.2. quando da
contratação direta de bens e serviços e da estimativa de custos
que antecederem os processos licitatórios, observe o disposto nos
arts. 7°, § 2°, inciso II, e 40, § 2°, inciso II, da Lei n° 8.666/93,
realizando pesquisa de preços e elaborando orçamento
detalhado em planilhas para os bens/serviços a serem
adquiridos, contendo o mínimo de três cotações de fornecedores
distintos ou justificativa circunstanciada caso não seja possível
obter esse número de cotações, bem como fazendo constar do
respectivo processo a documentação comprobatória pertinente
aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço
estimado; (...)." (Acórdão nº 3219/2010, Re. Min. Raimundo
Carrero, 01.12.2010).

O Agente Público, na instrução do processo administrativo,
deve caracterizar minunciosamente a hipótese de dispensa deflagradora
da contratação direta, sob pena de incidir no crime tipificado no art. 89,
da Lei n° 8.666/93, in verbis:

"Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades
pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: Pena - detenção, de
3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa".

Como se vê, cabe ao Gestor agir com muita cautela ao dispensar

uma licitação, uma vez que pode ser punido tanto pela contratação direta
sem amparo na previsão legal, quanto nas oportunidades em que não
observar as formalidades exigiveis para os processos de dispensa e
inexigibilidade de licitação (art. 26).

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 7828S-000
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT
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Pontuamos, por conseguinte, que, se o fornecedor ou o
prestador de serviços concorrer com a ilegalidade, também será punido
com pena semelhante à atribuida ao Administrador Público.

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO ESPECIFICAMENTE PARA O
ENFRENTAMENTO DO COVID-19

No caso, pretende-se concretizar a aquisição de pulverizadores

como medida fundamental e emergente para auxiliar no combate ao novo
tipo do Coronavírus (2019-nCoV), pautando-a na hipótese prevista no
art. 24, inciso II e IV:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e

para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram

a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar

prejuizo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os

bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa

e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no

prazo máximo de l80 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos,

contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a

prorrogação dos respectivos contratos;

Trata-se de situação emergencial em que o Estado carece de

célere tutela para efetivar sua necessidade, podendo acarretar graves

prejuizos e comprometer a segurança/saúde pública caso tenha que

suportar a morosidade inerente do procedimento licitatório. Em que pese
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a previsão excepcional, tais situacões devem ser analisadas em concreto,
limitando-se o quantitativo apenas ao necessário para satisfazer
determinada demanda.

Para efetivação da Dispensa de Licitação devem ser observados
os requisitos previstos nos incisos I, II, e III do parágrafo único do artigo
26 da Lei n° 8.666/93. Vejamos: Art. 26 (...) Parágrafo único. O processo
de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: I -
caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso; II - razão da escolha do fornecedor ou
executante; III - justificativa do preço.

Com relação à caracterização da situação emergençial, existem
decretos federais, estaduais e municipal que dispõe sobre a decretação
de situação de emergência na Saúde Pública, em razão da disseminação
do novo coronavirus (2o19-nCov), estabelecendo os procedimentos
preventivos de emergência a serem adotados pelo Poder Executivo e seus
servidores, em razão de pandemia do novo coronavírus (covID-19).

Ademais, com relacão à situação emergencial de necessidade
de contenção da COVID - 19, deve-se considerar a declaracão da

Organização Mundial de Saúde, de 1 1 de março de 2020, em que a Covid-
19, novo coronavírus, além de ser uma situação de emergência
internacional, passa a compor situação de pandemia, marcada pelo
surgimento da doença em vários continentes, inclusive com transmissão
local.

Além disso, foi editada a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro
de 2o20, gue dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência

em saúde pública de importância internacional decorrente do
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coronavírus responsável pelo surto de 2o19, com o intuito de proteger a

coletividade, que contém expressa previsão de dispensa de licitação "para

aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavirus de que trata esta Lei".

A possibilidade de a Administração contratar diretamente não

a isenta de comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar
propostas excessivas ou inexequiveis. Vale observar que a jurisprudência
do Tribunal de Contas da União é firme em indicar que a realização de

pesquisa de preços de mercado, previamente à fase externa da licitação,
é uma exigência legal para todos os processos licitatórios, inclusive para
os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sentido:

Ainda que afastada a existência de sobrepreço ou
superfaturamento, a falta de pesquisa de mercado no âmbito do processo
de contratação direta representa irregularidade grave, por
descumprimento ao art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei
8.666/1993, sendo suficiente para a aplicação de multa pelo TCU.
(Acórdão 4984/2018 - Primeira Câmara - TCU - 29/05/2018) É
obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a
consulta dos preços correntes no mercado, dos fixados por órgão oficial
competente ou, ainda, dos constantes em sistema de registro de preços.
A ausência de pesquisa de preços configura descumprimento de
exigência legal. (Acórdão 2380- Plenário, TCU, 04/09/13).

Importante salientar que além da Lei de Licitações, para o caso

especifico do enfrentamento da Pandemia do Covid-19, existe lei
específica, o que entendemos ser de observância obrigatória pelo
Executivo Municipal.
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Segue na integra a referida lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional de que trata esta Lei, as
autoridades poderão adotar, no ambito de suas competências,
entre outras, as seguintes medidas:

.

VI - restrição excepcional e temporária, por rodovias, portos ou
aeroportos, de:

a entrada e saída do País; e
b) locomoção interestadual e intermunicipal;

6°Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e
Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre as
medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo, observado
o disposto no inciso I do § 6°-B deste artigo.

6°-B. As medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo
deverão ser precedidas de recomendação técnica
fundamentada:

I - da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em
relação à entrada e saida do Pais e à locomoção interestadual;
ou

II - do respectivo órgão estadual de vigilância sanitária, em
relação à locomoção intermunicipal.

6°-C. (VETADO).
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6°-D. (VETADO).

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo
Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, III-A, V e VI
do caput deste artigo;

8°Na ausência da adoção de medidas de que trata o inciso II do
§ 7º deste artigo, ou até sua superveniência, prevalecerão as
determinações:
I - do Ministério da Saúde em relação aos incisos I, II, III, IV, V
e VII do caput deste artigo; e

II - do ato conjunto de que trata o § 6º em relação às medidas
previstas no inciso VI do caput deste artigo.

9°A adoção das medidas previstas neste artigo deverá
resguardar o abastecimento de produtos e o exercicio e o
funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais,
assim definidos em decreto da respectiva autoridade federativa.
10.As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput,
observado o disposto nos incisos I e II do § 6°-B deste artigo,
quando afetarem a execução de serviços públicos e de
atividades essenciais, inclusive os regulados, concedidos ou
autorizados, somente poderão ser adotadas em ato especifico e
desde que haja articulação prévia com o órgão regulador ou o
poder concedente ou autorizador.
11.É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa
afetar o funcionamento de servicos públicos e de atividades
essenciais, definidos conforme previsto no § 9° deste artigo, e
as cargas de qualquer espécie que possam acarretar
desabastecimento de gêneros necessários à população." (NR)

"Art. 4º É dispensável a licitação
para aquisição ou contratação de
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bens, serviços, inclusive de

engenharia, e insumos destinados
ao enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância
internacional de que trata esta
Lei.

2°Todas as aquisições ou contratações realizadas com base
nesta Lei serão disponibilizadas, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contado da realização do ato, em site oficial
específico na internet, observados, no que couber, os requisitos
previstos no § 3° do art. 8° da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 201 1, com o nome do contratado, o número de sua inscrição
na Secretaria da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual,
o valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação,
além das seguintes informações:
I - o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato;

II - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado
e o local de entrega ou de prestação;

III - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os
montantes pagos e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista;

IV - as informações sobre eventuais aditivos contratuais;

V - a quantidade entregue em cada unidade da Federação
durante a execução do contrato, nas contratações de bens e
serviços.

3°Na situação excepcional de, comprovadamente, haver uma
única fornecedora do bem ou prestadora do serviço, será
possivel a sua contratação, independentemente da existência
de sanção de impedimento ou de suspensão de contratar com
o poder público.
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3°-A. No caso de que trata o § 3º deste artigo, é obrigatória a
prestação de garantia nas modalidades previstas no art. 56 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não poderá exceder
a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

……)

"Art. 4°-A. A aquisição ou contratação de bens e serviços,
inclusive de engenharia, a que se refere o caput do art. 4º desta
Lei, não se restringe a equipamentos novos, desde que o
fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e de
funcionamento do objeto contratado."

Art. 4°-B. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto
nesta Lei, presumem-se comprovadas as condições de:

I - ocorrência de situação de emergência;

II - necessidade de pronto atendimento da situação de
emergência;

III - existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de
prestação de serviços, de equipamentos e de outros bens,
públicos ou particulares; e

IV - limitacão da contratação à parcela necessária ao
atendimento da situação de emergência."

"Art. 4º-C. Para a aquisição ou contratação de bens, serviços,
inclusive de engenharia, e insumos necessários ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata
esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares
quando se tratar de bens e de serviços comuns."

"Art. 4º-D. O gerenciamento de riscos da contratação somente
será exigível durante a gestão do contrato."

"Art. 4º-E. Nas aquisicões ou contratações de bens, serviços e
insumos necessários ao cnfrentamento da cmergência de saúde
pública de importância internacional de que trata esta Lei, será
admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou
de projeto básico simplificado.
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1º O termo de referência simplificado ou o projeto básico
simplificado referidos nocaputdeste artigo conterá:
I - declaração do objeto;

II - fundamentação simplificada da contratação:

III - descrição resumida da solução apresentada;

IV - requisitos da contratação;

y - critérios de medicão e de pagamento:

VI - estimativa de preços obtida por meio de, no minimo, 1 (um)
dos seguintes parâmetros:

a) Portal de Compras do Governo Federal:
b) pesquisa publicada em midia especializada;
c) sites especializados ou de dominio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;
VII - adequacão orcamentária.
2º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade
competente, será dispensada a estimativa de preços de que
trata o inciso VI do § 1º deste artigo.
3º Os precos obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso
VI do § 1º deste artigo não impedem a contratação pelo poder
público por valores superiores decorrentes de oscilações
ocasionadas pela variação de preços, desde que observadas as
seguintes condições:
I - negociacão prévia com os demais fornecedores, segundo a
ordem de classificação, para obtenção de condições mais
vantajosas; e

II efetiva fundamentação, nos autos da contratação
correspondente, da variação de preços praticados no mercado
por motivo superveniente."

Art. 4º-F. Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou
de prestadores de servico, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a
apresentacão de documentacão relativa à regularidade fiscal
ou, ainda, o cumprimento de 1 (um) ou mais requisitos de
habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova
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de regularidade trabalhista e o cumprimento do disposto no
inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição Federal."

"Art. 4º-G. Nos casos de licitação na modalidade pregão,
eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição ou
contratação de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional de que trata esta Lei, os prazos dos
procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.

1° Quando o prazo original de que trata ocaputdeste artigo for
número impar, este será arredondado para o número inteiro
antecedente.
2º Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão
efeito devolutivo.

3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se
refere o art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para
as licitações de que trata ocaputdeste artigo."
"Art. 4°-H. Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de
duração de até 6 (seis) meses e poderão ser prorrogados por
periodos sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo n°
6, de 20 de março de 2020, respeitados os prazos pactuados."

"Art. 4º-I. Para os contratos decorrentes dos procedimentos
previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que
os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto
contratado de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato."

"Art. 6°-A. Para a concessão de suprimento de fundos e por
item de despesa, e para as aquisições e as contratações a que
se refere o caput do art. 4° desta Lei, quando a movimentação
for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo,
ficam estabelecidos os seguintes limites:

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido
na alinea "a" do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993; e

I - nas compras em geral e em outros serviços, o valor
estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 23 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993."
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Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, observado o disposto
no art. 4°-H desta Lei." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilia, 11 de agosto de 2020; 199o da Independência e 1320
da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
Wagner de Campos Rosário
Walter Souza Braga Netto
José Levi Mello do Amaral Júnior

E ainda:
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.047, DE 3 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre as medidas excepcionais para a aquisição de bens
e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da pandemia dacovid-19.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no Uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com forca de lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas
excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de
servicos, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da pandemia dacovid-19.
Parágrafo único. A aquisição de vacinas e insumos e a
contratação de bens e de serviços necessários à implementação
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da vacinacão contra acovid-19são regidas pelo disposto na Lei

n° 14.124, de 10 de marco de 2021.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, fica a

administracão pública dos entes federativos, de todos os

Poderes e dos órgãos constitucionalmente autônomos
autorizada a, nos termos desta Medida Provisória:

I - dispensar a licitação;

II - realizar licitacão na modalidade pregão, eletrônico ou

presencial, com prazos reduzidos; e

III - prever em contrato ou em instrumento congênere cláusula

que estabeleça o pagamento antecipado.

CAPÍTULO II

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 3º Nos processos de dispensa de licitacão decorrentes do

disposto no inciso I docaputdo art. 2°, presumem-se

comprovadas a:

I - ocorrência de situação de emergência em saúde pública de

importância nacional decorrente da pandemia decovid-19;

II - necessidade de pronto atendimento à situação de

emergência de que trata o inciso I:

III - existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de

prestação de serviços, de equipamentos e de outros bens,

públicos ou particulares; e

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao

atendimento da situacão de emergência.
Art. 4º Na hipótese de dispensa de licitacão de que trata o inciso

I do caput do art. 2o, quando se tratar de aquisição ou de

contratação por mais de um órgão ou entidade, poderá ser
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utilizado o sistema de registro de preços previsto no inciso II
do caput do art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 1º Na hipótese de que trata o caput, o ente federativo poderá
aplicar o regulamento federal relativo ao sistema de registro de

preços, caso não tenha editado regulamento próprio.
§ 2º O órgão ou a entidade gerenciadora da aquisição ou da

contratação estabelecerá prazo de dois a oito dias úteis,

contado da data de divulgação da intenção de registro de preço,

para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em
participar do sistema de registro de preços realizado nos termos
deste artigo.
§ 3° O disposto nos § 2° e § 3° do art. 8° não se aplica ao sistema
de registro de precos fundamentado nesta Medida Provisória.

§ 4° Para as aquisições e as contratações celebradas, após

trinta dias, contado da data de assinatura da ata de registro de

preços, o órgão ou a entidade deverá realizar estimativa de
preços a fim de verificar se os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado ou na
comercialização com a administração pública, promovido o

reequilibrio econômico-financeiro do contrato, caso necessário.

§ 5° A aquisição ou a contratação a que se refere o caput não

se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se

responsabilize pelas plenas condições de uso e de
funcionamento do objeto contratado.

CAPÍTULO III

DA LICITAÇÃO
Art. 5° Nos casos de licitacão na modalidade pregão, eletrônico

ou presencial, de que trata o inciso II do caput do art. 2°, os
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prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela
metade.

§ 1º Ouando o prazo original de gue trata o caput for número
impar, este será arredondado para o número inteiro
antecedente.

§ 2º Os recursos interpostos terão somente efeito devolutivo.
§ 3º Fica dispensada a realização da audiência pública a que se
refere o art. 39 da Lei n° 8.666, de 1993.

§ 4º As licitações realizadas para fins de sistema de registro de
preços serão consideradas compras nacionais e observarão o
disposto em regulamento editado pelo Poder Executivo federal,
observado o prazo estabelecido no § 2° do art. 4°.
§ 5º As atas de registro de preços terão prazo de vigência de seis
meses, prorrogável uma vez, pelo mesmo periodo, se
comprovada a vantajosidade de suas condições negociais.
Art. 6° Os órgãos e as entidades da administração pública
federal ficam autorizados a aderir à ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou
municipal em procedimentos realizados nos termos desta
Medida Provisória, até o limite, por órgão ou entidade, de
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
Parágrafo único. As contratacões decorrentes das adesões à ata

de registro de preços de que trata o caput não poderão exceder,
na totalidade, o dobro do quantitativo de cada item registrado

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem à ata.
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CAPITULO IV
DO PAGAMENTO ANTECIPADO
Art. 7° A administração pública poderá, nos termos do disposto
no inciso III do caput do art. 2° prever cláusula contratual que
estabeleça o pagamento antecipado, desde que:
I - represente condição indispensável para obter o bem ou
assegurar a prestação do serviço; ou

II - propicie significativa economia de recursos.
§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a administração pública
deverá:
I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em
instrumento formal de adjudicação direta; e
II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese
de inexecução do objeto, atualizado monetariamente pela
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, ou indice que venha a substitui-lo,
desde a data do pagamento da antecipação até a data da
devolução.
§ 2° Sem prejuizo do disposto no § 1º, a administração pública
deverá prever medidas de cautela aptas a reduzir o risco de
inadimplemento contratual, tais como:

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do
objeto pelo contratado, para a antecipação do valor
remanescente;

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art.
56 da Lei n° 8.666, de 1993, de até trinta por cento do valor do

objeto;
III - a emissão de título de crédito pelo contratado;
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IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento
do transporte, por representante da administração pública; e
V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor.
§ 3° É vedado o pagamento antecipado pela administração
pública na hipótese de prestação de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra.
CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃC

Art. 8º No planejamento das aquisições e das contratações de
que trata esta Medida Provisória, a administração pública
deverá observar as seguintes condicões:

I - fica dispensada a elaboração de estudos preliminares,
quando se tratar de bens e serviços comuns;
II - o gerenciamento de riscos da contratação somente será
exigível durante a gestão do contrato; e
III - será admitida a apresentação de termo de referência
simplificado ou de projeto básico simplificado.

§ 1º O termo de referência simplificado ou o projeto básico
simplificado de que trata o inciso III do caput conterá:
I - a declaração do objeto;

II - a fundamentação simplificada da contratacão:

III - a descrição resumida da solução apresentada;
IV - os requisitos da contratação;

V - os critérios de medicão e de pagamento;

VI - a estimativa de precos obtida por meio de, no minimo, um
dos seguintes parâmetros:

a) Portal de Compras do Governo federal;

b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sites especializados ou de dominio amplo;

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT



Peruchi
Advogados Associados

673
Wagner Peruchi de Matos - OAB/MT 9865

Rub Bruno Ricci Garcia - OAB/MT 15078

d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e
VII - a adequação orcamentária.
§ 2° Será dispensada, excepcionalmente, mediante justificativa
da autoridade competente, a estimativa de precos de que trata
o inciso VI do § 1°.
§ 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de preços de que
trata o inciso VI do § 1º não impedem a contratação pelo Poder
Público por valores superiores decorrentes de oscilações
ocasionadas pela variação de preços, desde que observadas as
seguintes condições:
I - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a
ordem de classificação, para obtenção de condições mais
vantajosas; e

II - fundamentação, nos autos do processo administrativo da
contratação correspondente, da variação de preços praticados
no mercado por motivo superveniente.
Art. 9º Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de
prestadores de . serviço, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar o
cumprimento de um ou mais requisitos de habilitacão,
ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso
XXxIII do caput do art. 7° e no § 3° do art. 195 da Constituicão.

CAPÍTULO VI
DA CONTRATAÇÃO
Art. 1o. Todas as aquisicões ou contratações realizadas com

base no disposto nesta Medida Provisória serão
disponibilizadas, no prazo de cinco dias úteis, contado da data
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da realização do ato, em sitio oficial na internet, observados, no
que couber, os requisitos previstos no § 3° do art. 8° da Lei n°
12.527, de 18 de novembro de 2011, e conterão:
I - o nome do contratado e o número de sua inscricão na
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Economia ou identificador congênere no caso de empresa
estrangeira que não funcione no País;

II - o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
aquisição ou de contratação;

III - o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato;

IV - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado
e o local de entrega ou de prestação do serviço;
V - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os
montantes pagos e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista;
VI - as informações sobre eventuais aditivos contratuais;
VII - a quantidade entregue ou prestada em cada ente federativo
durante a execução do contrato, nas contratações de bens e
serviços; e
VIIl - as atas de registros de precos das quais a contratação se
origine, se houver.

Art. 11. Quando a movimentação for realizada por meio de
Cartão de Pagamento do Governo, para a concessão de
suprimento de fundos e por item de despesa e para as
aquisições e as contratações de que trata esta Medida
Provisória, ficam estabelecidos os seguintes limites:

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido
na alinea "a" do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de
1993; e
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II - nas compras em geral e em outros serviços, o valor
estabelecido na alínea "a" do inciso II do caput do art. 23 da Lei
n° 8.666, de 1993.
Art. 12. Fica autorizada a contratacão de fornecedor exclusivo
de bem ou de servico de que trata esta Medida Provisória,
inclusive no caso da existência de inidoneidade declarada ou de
sanção de impedimento ou de suspensão para celebração de
contrato com o Poder Público.
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, é obrigatória
a prestação de garantia nas modalidades previstas no art. 56
da Lei n° 8.666, de 1993, que não poderá exceder a dez por
cento do valor do contrato.
Art. 13. Para os contratos celebrados nos termos desta Medida
Provisória, a administração pública poderá estabelecer
cláusula com previsão de que os contratados ficam obrigados a
aceitar, nas mesmas condições contratuais iniciais, acréscimos
ou supressões ao objeto contratado, limitados a até cinquenta
por cento do valor inicial atualizado do contrato.
Art. 14. Os contratos regidos por esta Medida Provisória terão
prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados
por periodos sucessivos, desde que vantajosos, e enquanto
perdurar a necessidade de enfrentamento da pandemia
dacovid-19.
Art. 15. Aplica-se supletivamente o disposto na Lei n° 8.666, de
1993, quanto às cláusulas dos contratos e dos instrumentos
congêneres celebrados nos termos desta Medida Provisória.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 16. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a
análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e
à economicidade das despesas decorrentes das aquisições ou
das contratacões realizadas com fundamento nesta Medida
Provisória.

Art. 17. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos
praticados e aos contratos ou instrumentos congêneres
firmados durante o periodo de enfrentamento da situação de
emergência em saúde pública de importância nacional
decorrente da pandemia decovid-19, independentemente do
seu prazo de execução ou de suas prorrogações.
Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá
sobre a duração da situação de emergência de saúde pública
referida no caput.

Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.
Brasilia, 3 de maio de 2021; 200° da Independência e 133° da
República.
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes

CONCLUSÃO

Diante de tudo o quanto exposto, salvo melhor juizo, conclui-
se que, EXCEPCIONALMENTE, se admite a contratação direta de
pulverizadores para utilização nas ações realizadas pelas secretarias de
Educação e Cultura, mediante dispensa de licitação, desde que
preenchidos todos os pressupostos legais autorizadores, com instauração
de processo administrativo prévio, em que fique devidamente justificado

RUA PENAMBUCO, n°.1067 - CENTRO - FONE: (65) 3251-1467- CEP: 78285-000
SÃO JOSÉ QUATRO MARCOS-MT



Peruchi
PMOOM Advogados AssociadosAsRub w Wagner Peruchi de Matos - OAB/MT 9865

Bruno Ricci Garcia - QAB/MT 15078

o motivo da dispensa, assim como, os requisitos dispostos no parágrafo
único, do art. 26, da Lei n° 8.666/93 e que o preço cobrado seja
compativel com o praticado pelo mercado.

Por oportuno, cumpre reiterar a recomendação de realização de
procedimentos de dispensa de licitação com fulcro no artigo 4o, da Lei
Federal n° 13.979/20 e MP n. 1.047/2021 com suas atualizações, cujo
intuito é viabilizar as contratacões necessárias ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavirus.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente
jurídico, não competindo a essa assessoria juridica adentrar no mérito
da conveniência e oportúnidade dos atos pratiçados pelos gestores
públicos, sendo, embora obrigatório, meramente opinativo (não
vinculante).

É o parecer, salvo melhor juizo.

PERUCHI DE MATTOS & RICCI GAREIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ASSESSORIA JURÍDICA
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SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS São José dos
Quatro Marcos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito do Município de São José dos

Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificadamente nos
termos do Artigo 75, Inciso I da Lei Federal n°. 14.133. de 01de abril de 2021.

"HOMOLOGA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 12/2021".

ObjetO: "AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO NAS AÇÕES
REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA". Em faVOr
das empresas: MORON & CIA LTDA; CNPJ: 01.882.138/0001-24 Valor global R$

3.069,00 (Três Mil E Sessenta e Nove Reais); EDER HENRIQUE MARCHI & CIA
LTDA; CNPJ: 09.001.902/0001-17 Valor global R$ 1.172,11 (Um Mil E Cento E

Setenta E Dois Reais E Onze Centavos)

São José dos Quatro Marcos - MT, 11 de agosto de 2021.

JAMIS SILVA Assinado de forma digital

BOLANDIN:6
por JAMIS 
BOLANDIN:

5100450100
Dados: 202
11:35:07 -04'00'

JAMIS SILVA BOLANDIN
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000
São José dos Quatro Marcos/MT

FONE: (65) 3251-2110
E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

auto block LGPD
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Licitação: 000035/21 DISPENSA
2732 - MORON & CIA LTDA - EPP

Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 030.022.269 PULVERIZADOR LATERAL DE COMPRESSAO 5LTSUND 31 99,00 3.069,00

Valor Total Geral: 3.069,00

3055 - EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA- ME
Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade Valor Unitáric Valor Total

23 030.022.267 PULVERIZADOR MANUAL 580ML UND 31 7,81 242,11
030.022.268 PULVERIZADOR MANUAL DE COMPRESAO 3LTS UND 31 30,00 930,00

Valor Total Geral: 1.172,11

Valor Total da Licitação: 4.241,11
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PMSJQM
Parágrafo único - Nos casos de furto, roubo ou extravio, a Secretaria de JAMIS SILVA BOLANDIN AsL
Administracão juntamente com o Setor de Patrimônio deverá adotar as Prefeito Municipal Rub

I

ações administrativas para apuração de responsabilidades, visando apli- PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUMEcar as penalidades administrativas.
ARTiGO 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação , re- PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ
Vogando a PORTARIA N°55/2021 DE 28 DE JANEIRO DE 2021,

ADMINISTRACÃO/RH
Registre-se, EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO
Publique-se,

DETERMINADO N°. 025/2021.

Cumpra-se. Contratante: Municipio de Tabaporã (MT)

IVANILDO VILELA DA SILVA Contratado: PATRICIA NAIARA BEZERRA TAVARES

Prefeito Municipal OBJETO: O Contratado neste ato fica admitido no quadro de servidores da

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL Contratante, onde passará a exercer a função de APOio ADMINisTRATI-
VO EDUCACIONAL - INFRAESTRUTURA mediante a remuneraÇÃO men-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO sal de Rs: 1.361.34(Hum Mil. Trezentos e Sessenta e Hum Reais e Trin-
ta e Quatro Centavos), irá prestar seu serviço na Secretaria Municipal de

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO Educação e Cultura.
EXTRATO DE RECISÃO DE CONTRATO Vigência: 09/08/2021 a 31/12/2021.

EXTRATO RESCISÃO DO CONTRATO N°038/2019 Assinatura contr. em 09 de Agosto de 2021.
Trata-se Rescisão Amigável do CONTRATO Nº 038/2019. oriundo da DIS-
ENSA DE LICITAÇÃO N° 017/2019, Constituem objeto do presente con- PORTARIA N°. 437/2021
trato a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço
de Catálogo digital com fornecimento de preços de peças para realização O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
de manutenções dos veiculos pertencente a frota do São José do Rio Cla- SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que Ihe são conferi-
ro - MT. A partir de 12/07/2021 das por Lei,

LEVI RIBEIRO RESOLVE:

Prefeito Municipal Artigo 1°. - Designar a Senhora ANDREIA CAMILO DE SOUZA, brasi-
leira, servidora efetivanocargo de Professora, com matricula no RH sob o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS n°. 322, para a função de DIRETORA ESCOLAR na Escola Infantil Fra-

HOMOLOGAÇÃO
ternidade "Maria Romana Gava Baesso". durante o periodo de 10/o8/
2021 a 31/12/2021. em conformidade com o Art. 59 da Lei Complementar

O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN. Prefeito do Municipio de São José n°. 010/2011.
dos Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificada- Artigo 2°. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
mente nos termos do Artigo 75, Inciso I da Lei Federal nº. 14.133, de 01- troagindo seus efeitos a data de 10/08/2021, revogadas as disposições em
de abril de 2021. "HOMOLOGA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICI- contrário.
TAÇÃO N°. 12/2021", Objeto: "AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PA-
RA UTILIZAÇÃO NAS AÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS

Registre-se;

DE EDUCAÇÃO E CULTURA". Em favor das empresas: MORON & CIA Publique-se;

LTDA: CNPJ: 01.882.138/0001-24 Valor global R$ 3.069.00 (Três Mil Cumpra-se.
E SeSsenta e Nove Reais); EDER HENRIQUE MARCHI & CIA LTDA; Gabinete do Prefeito de Tabapora MT, em 12 de Agosto de 2021.
CNPJ: 09.001.902/0001-17 Valor global R$ 1.172,11 (Um MII E Cento E
Setenta E Dois Reais E Onze Centavos) SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 270 DE 02 DE AGOSTO DE 2021 PORTARIA N°. 438/2021

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN- O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
CIAS: SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que Ihe são conferi-
JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta- das por Lei,
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no RESOLVE:
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO: Artigo 1°, - RETORNAR DO AUXÍLIO DOENÇA. a partir do dia 01/
RESOLVE: 08/2021. o Senhor IVAN CARLOS WORFART, servidor contratado com
ArtigO 1º - CONCEDER a0 BerVidor JOSÉ MARCOS BATISTA CARDOSO. matricula no RH n°. 1984 no cargo de Agente da administração Publica -
no periodo de 02 a 31/08/2021, referente ao periodo aquisitivo 2020/2021. Operador de Motoniveladora, lotado na Secretaria Municipal de Obras e
Artigo 2º - Esta PORTARiA entrará em vigor na data de sua publicação. Serviços Urbanos desta Prefeitura, de acordo com o Art. 76 da Lei Munici-
revogando as disposicões em contrário. pal n°. 218/99 e com a Constituição Federal.

REGISTRADAPUBLICADA CUMPRA-SE
Artigo 2º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a data de 01/08/2021, revogadas as disposições em

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS contrário.

AOS 02 DE AGOSTO DE 2021

diariomunicipal.org/mt/amm * ww.amm.org.br 394 Assinado Digitalmente
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Ofício nº 100/2021 - PMSJQM/Departamento de Licitação Rub.

S. J. dos Quatro Marcos-MT, 23 de agosto de 2021

A
MD ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO
PERUCHI DE MATOS E RICCI GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico Conclusivo.

Prezado Assessor Jurídico

Na oportunidade em que me apraz cumprimentar Vossa Senhoria, sirvo-me do
presente para solicitar a Procuradoria, PARECER amparada pela lei, que diz a
respeito da conclusão do processo, conforme documentação anexada, e
deSCriminadO "AQUISIÇÃO DEPULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO NAS
AÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO CULTURA" -
MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sem mais para o momento, reitero protestos de elevada estima e

consideração.

VANESSA DA ROCHA AVELINO
CHEFE DE DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110

São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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Divulgação quinta-feira, 12 de agosto de 2021 Publicação sexta-feira, 13 de agosto de 2021

M
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Rub.
Órgão SolicitanTe: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAC

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
DEMANDA DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU-
AQUISICÃO DE EQUIPAMENTOSDEPROTECÃOINDIVIDUAL(EPII)PARA ATENDER A

ATO MT.

de agosto de 2021 através do Camprasnet.
Data/HoráriolLocal: A sessão realizar-se-d às OghDO minutos, do dia 25

PREGÃO PRESENCIAL N° 44/2021 - SRP 42/2021
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Administrativo Lieitetório N* 18grzo21 Informações/Contato:

Telefone: (86) 3594-1000.
Setor de Licitações

Municipal. através do Departamento de Licitação, mediante Pregoeiro, toma público, pera
O MUNICiPIO DE SANTA CARMEM, de ordem do Senhor Prefeito Atendimento: 07:30 às 11:30 e 13:30 às 17:30 hor8s.

conhecimerto dos interessados, que fará realizar licitação pública sob a modalidade de PreGÃO E-mail: licitacao@santacruzdoxingu,mt.gov.b

PRESENCIAL 44/2021 - SRP 42/2021, CUjO OjeTO é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, situada na Avenida 14 de

Endereço para retirada do Edital: O Edital podera ser adquirido no setor
DE LAVAGEM PARA VEICULOS DA LINHA LEVE, UTILITÁRIOS, AMBULÁNCIAS, VANS E
MICRO ONIBUS, PERTENCENTES A FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA Setembro, sin, Centro, Santa Cruz do Xingu/MT, Fone/Fax: (66) 35g4-1000, pelo e-mail:
CARmEM/MT. Contorme anexo I do edital em conformidade com as disposições das Leis Federais licitacao@santacruzdoxingu.mt.gov.br. pelo site: https:/iwww.santacruzdoxingu.mt.gov.br ou pelo
n* 8.666/s3 e no 10.520/02. Decreto Municioal n° 039/2009. site https./www.comprasgovermamentais.gov.br/.

1 - JOCAL. DATA E HORA RETIFICAÇÃO:

Santa Carmem, Horário de credenciamento dar-se-d das 09:00 às 09:30 horas (horário de Brasilia-
1.1. A sessão pública será realizada na Sede da Prefeitura Municipal de Anexo II - Termo de Referência (Prazo de Entrega)

DF) do dia 26 de agosto de 2021, com abertura da sessão oficial do pregão presencial às
09:30 horas (horário Brasilia-DF).

Onde se le: 7 (sete)

Municipal de Santa Carmem ou através do site ysw.portnklecomprespublicas,com,br, informações
Os interessados em obter o Edital deverão ser dirigir à Prefeitura Leia-se: 15 (quinze)

atraves do tel. (66) 3562- 1183/1501 ramal 213 ou e-mail Ecitacao@santacanem mtgov.br.
1.2. Oporrendo decretacão de feriado ou gutro fato superveniente que

WANDERCIDES DIVINO PEREIRA RAMOS

impeca a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento sera automaticamente
Pregoeiro Oficial do Municipio

transferido para o primeiro dia usl subsequenta, no mesmo horário, independentemente de nove
comunicação. Santa Cruz do Xingu/MT, 11 de agosto de 2021.

Santa Carmem/MT, 12 de agosto de 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

Pregoeira - Portaria n° 36/2021
MAITÉ SEHNEM

O Senhor JAMIs SiLVA BOLAnDiN, Preferto do Municipio de São Jose
PREFFITURA DE SANTA CARMEM

dos Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificadamente nos termos do
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 116/2021

Artigo 75, Inciso I da Lei Federal n°, 14.133, de 01de abril de 2021. "HOMOLOGA O PROCESSODE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 12/2021, OETO: "AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA
Processo Administrativo Licitatório nº 190/2021 UTILIZAÇÃO NAS AÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E
TERMO DE RATIFICAÇÃO

CULTURA". Em favor das empr0Sas: MORON & CIA LTDA: CNIPJ: 01.882.138/0001-24 Valorglobad R$ 3,069,00 (Trés Mil E SeSSenta e Nove Reais); EDER HENRIQUE MARCHI & CIA
LTDA: CNPJ: 09.001.902/0001-17 Valor global RS 1.172,11 (Um Mil E Cento E Setenta E Dois

Contratação de empresa em meio de comunicação ( radio) para Reais E Onze Centavos)

ASSUNTO: divulgação de vinheta comercial de 30 segundos do leilão c03/zo21 do
[LIC (Lotearnento Industrial Comercial)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL

EMPRESA G. F. PANDOLFO, ME
PORTARIA

CNPJ: 06.029.526/0001-80

VALOR TOTAL Rs 780.34 (setecentos e oitenta reais e trinta e quatro centavos ) DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATO E DÁ
PORTARIA N° 448/2021

OUTRAS PROVIDÉNCIAS.

artigos 58, inciso I e 67 da Lei n°. 8.6s6/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos
consineranno que cabe ao Municipio, nos termos do disposto nos

Tendo em vista que as justificativas do solicitante foram acatadas, berm
como, o interesse da Administração noticiado e a dispensa de licitação reconhecida pelo parecer celebrados atraves de um representante da Administração,
favorával da assessoria juridicas e administrativas, exarado no Processo de Dispensa de Licitação formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade

CONSIDERANDO. que os órgãos públicos devem marter fiscal
116/2021 de 12/08/2021, que acolho, RATiFICO a validade do ato para a contratação direta da
empresa G.F, PANDOLFO-ME, nos termcs e na forma do previsto no "caput" dos artigos 24 da Lei

VALCIR CASAGRANDE Prefeito Municipal de Sapezal,Estado de
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçõos. Publique-se esta ratificaçãc.

Mato Grosso, no uso das atribuições legais,

Providencie a reserva dos recursos.
RESOLVE

033/2021. referente a INEXIGiBILIDADE Nº 008/2021, para acompanhar e fiscalizar a execução
Art. 1° Nomear fiscais para o CONTRATo ADMINISTRATivo N*

Prefeitura de Santa Carmem, em 12 de Agcsto de 2021. na forma e condições abaixo relacionadas:
CONTRATO N° 033/2021

RODRIGO AUDREY FRANTZ OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de Treinamento de
Prefeito Municipal Urgencin e Emergbncia para o GAvu oz . Sosorrsles,Secretaria de

Saúde do municipio de Sapezal

EMPRESA: PABLO RAFAEL CORREA OLIVA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU CNPJ N° 27,181,019/00018-38

FISCAL TITULAR
LICITAÇÃO SERVIDOR: Sue Elien Pigvezan dos Santos

CARGO
CPF:

Enfermeira

MATRICULA 4124
AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO LOTAÇÃO: Secretaria de Saude

(PROCESSO LICITATÓRIO N* 045/2021)
PREGAO ELETRÔNICO N°. 010/2021 FISCAL SUPLENTE

Publicacão Oficial do Tribunal de Contas de Mato Grosso - Lei Complementar 475 de 27 de setembro de 2012
Coordenação:SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL PLENO: Telefone (65) 3613-7678 - e-mail: doc_toe@tce.ml.gov.br

Rua Costelbeiro Blenianin Duadte Mosteiro. StN. Eiditicip Mamchal Rondan - Cenko Poltico Admieiatstivo - Culabe-MT- CEP Tapds-@t

auto block LGPD
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Fis.
Rub.CONTRATO DE N° XXXX/2021 ^

Contrato que se regulam pelas suas cláusulas e pelos
preceitosdedireito público,aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
e as disposições de direitos privados.

Aos XXXX dias do mês de XXXXXX do ano de dois mil e vinte e um, no Gabinete do Prefeito Municipal,
foi celebrado o presente Termo de Contrato, tendo como partes: de um lado a Prefeitura de São José dos
Quatro Marcos, inscrita no CNPJ sob o n° 15.024.029/0001-80, sito à Avenida Dr. Guilherme Pinto Cardoso,
n° 539, neste ato representado pelo Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito Municipal, brasileiro,

rtador da Cédula de Identidade RG n° 9931937 SSP/MT e inscrito no CPF sob o n°.
, residente e domiciliado a Rua Sete (7) de Setembro, n° 415, Bairro Jardim das Oliveiras II,
minada de “CONTRATANTE", e de outro lado a Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXX,

estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, n°XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, na cidade de
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o XXXXXXXXXX, neste ato representada pelo
XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada “CONTRATADA", que resolve firmar o contrato,
oriundo do Processo Homologatório nº XXX/XXXdecorrente da modalidade Adesão a ata de Registro de
Preço N° XXX/XXX oriunda do Pregão Presencial n°XXX/XXX, da Prefeitura Municipal de XXXXXXXX.
Conforme as seguintes cláusulas://

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO
1.1. O presente CONTRATO fundamenta-se na modalidade Adesão a ata de Registro de Preço N° XXX/XXX
oriunda doPregão Presencial nº XXX/XXX, da Prefeitura Municipal XXXXXXXXXXXX, que são parte
integrante deste instrumento como se aqui estivessem reproduzidos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. O presente CONTRATO vigorará a partir da data de sua assinatura, e por um período de XXXX ficando
adstrito à existência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II
do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, e posteriores alterações.

CLÁUSULA OUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
4.1. Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do artigo 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a
execução, acompanhamento e fiscalização dos materiais adquiridos, sob todos os seus aspectos, anotando em
registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da contratada.

4.2. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

4.3. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinações do Termo de Referência, Proposta e especialmente deste Contrato.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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4.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as Cláusulãs
Contratuais.

4.5. Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições estabelecidas na Cláusula Nona deste
Contrato.

4.6. Receber os servicos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas
neste Contrato.

4.7. Emitir as autorizações de fornecimento e realizar o controle efetivo sobre as mesmas.

4.8. Os serviços não serão aceitos se apresentarem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

4.9. Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de Habilitação e Qualificação.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA
5.1. Executar os servicos definidos no processo licitatório, nas formas e condições previstas neste Contrato e no
Edital Adesão a ata de Registro de Preço N° 002/2020 oriunda do Pregão Presencial nºXXX/XXX, da
Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais.

5.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

5.3. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos técnicos específicos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor.

5.4. Aceitar as alterações que se fizerem necessárias, conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.5. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

5.6. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os vicios resultantes da má execução do objeto
deste contrato.

5.7. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços deste Contrato, inclusive no que se
referir à qualidade dos recursos empregados, seleção e treinamento dos recursos humanos necessários ao seu
desenvolvimento.

5.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao
Contratante ou a Terceiros.

5.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de menor
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.10. Cumprir todas as obrigações trabalhistas, em relação aos seus empregados, tais como: salários, seguros
Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539

Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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trabalho.

5.11. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a PMSJoM.

5.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigacões assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas em lei.

5.13. A EMPRESA deverá:

a) comunicar a PMSJQM por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que
julgar necessário, que impeça o cumprimento das obrigações deste CONTRATO, em especial ao
descumprimento da entrega dos produtos solicitados, que deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte e
quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser comprovado.

b) Manter contato com a PMSJQM sobre quaisquer assuntos relativos à execução dos serviços deste
CONTRATO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada
caso;

c) Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com a PMsJQM, para o fluxo operacional da execução
dos serviços deste CONTRATO;

d) A EMPRESA não efetuará a execução dos serviços sem NAD (Nota de Autorização de Despesas) formal
expedida pela PMSJQM.

e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste
CONTRATO.

5.14. A inadimplência da EMPRESA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens acima, não transfere
à Administração da PMSJQM a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste
CONTRATO, razão pela qual a EMPRESA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa
ou passiva, com a PMSJQM.

CLÁUSULA SEXTA - LOCAL DA PRESTACÃO DOS SERVICOS
6.1. Os serviços serão executados nas Unidades Básicas de Saúde, bem como na sede da Secretaria Municipal
de Saúde.
6.2. O serviço será prestado somente quando for interesse da administração, tendo o contrato vigente por um
prazo de 6 meses, não sendo obrigado a prefeitura municipal utilizar o serviço durante todo o período, vencendo
o período de vigência do contrato o saldo remanescente será extinto sem prejuízo a contratante ou a contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR CONTRATUAL
7.1. O valor global deste Contrato é de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que será pago no valor de R$
XXXXXXXXXXX no mês, conforme demanda e serviços prestados, com acompanhamento da Secretaria
Municipal de Saúde.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTARIA
8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste CONTRATO, correrão à conta dos recursos
específicos consignados no orçamento, distribuídos da seguinte forma:

ÓRGÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXX
UNIDADE: XXXXXXXXXXXXXXXX
PROJ/ATIV.: XXXXXXXXXXXXXXX
FICHA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fonte: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva Nota Fiscal, por meio de
transferência bancária para a conta corrente em nome da titularidade da empresa fornecedora.

9.2. Nenhum pagamento será efetuado a EMPRESA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

9.3. O pagamento será efetuado somente mediante:

a) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n°
8.036/90), através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

b) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 3, da
Constituicão Federal), através da apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito:

9.4. O não cumprimento do previsto neste CONTRATO permitirá à EMPRESA a retenção do valor da fatura
até que seja sanada a irregularidade.

9.5. A empresa arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos
os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos de serviços, transporte, seguros de qualquer
natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à execução dos
serviços deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO OBJETO
10.1. O obieto com o valor definido na Cláusula Sétima deste CONTRATO, poderão sofrer reajuste de preços
dos objetos, durante o período, quantas vezes forem necessárias, na mesma proporção decorrente de
acréscimo ou decréscimo, conforme autorização do Governo Federal, quando:

a) solicitada pela PMSJQM, junto ao setor competente do ÓRGÃO, devidamente protocolado;

b) solicitada pelo ÓRGÃO, junto a EMPRESA, devidamente protocolado.

10.2. Mediante Termo Aditivo aprovado pelo Prefeito Municipal. a Contratada fica obrigada a aceitar. nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (Vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme alinea "b" do art. 65 da Lei Federal nd
8.666/93.

Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539
Centro - CEP 78.285-000 FONE: (65) 3251-2110
São José dos Quatro Marcos/MT E-mail: gabinete@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO
11.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas enumeradas na Lei
Federal n° 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DA FISCALIZACÃO

12.1. A execução do contrato será obieto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designado conforme art. 67 da Lei Federal n°
8.666/93.

12.2. Fica designado o Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF sob n
XXXXXXXXXXXXXXXXX, com observância da legislacão vigente, em acompanhar e fiscalizar o
andamento e a execução do fornecimento do objeto, e exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e
respectivos termos aditivos.

12.3. São responsabilidades do Fiscal de Contrato:
I - Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir respectivos
relatórios;
II - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário:
III - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade;
IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica para que o valor do contrato
não seja ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a contratada, as irregularidades
cometidas passíveis de penalidade:
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua responsabilidade;
VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da garantia contratual
em favor da contratada:

VIII -Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
IX - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no cronograma fisico-
financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada;
X - Confrontar os preços e quantidades constantes na Nota Fiscal com os estabelecidos no contrato;
XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido
no instrumento contratual.

Parágrafo Único. O descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao Fiscal do Contrato, implicará
na instauração de processo administrativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUCÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
13.1. O presente Contrato poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações:
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e deste Contrato

oriundo da Licitação Modalidade Pregão Presencial nº XXX/XXX;

Ay. Dr. Guilherme Pinto Cardoso. 539
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b) Ouando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei
Federal n° 8.666/93;

c) Judicial - nos termos da legislação processual.

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste CONTRATO:

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razões de interesses públicos devidamente demonstrados e justificados;

13.2. Ocorrendo cancelamento do preco registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual
será juntada ao processo administrativo deste CONTRATO.

13.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por
publicação no Diário Oficial de Contas (TCE) e AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir
da última publicação.

13.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela
PMSJQM, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

13.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas
ao fornecimento dos Itens.

13.6. Caso a PMSJOM não se utilize da prerrogativa de cancelar este CONTRATO, a seu exclusivo critério,
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a
multas, consoante o caput e § 1° do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de
Empenho, na seguinte forma:

a) Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei Federal n° 8.666/93, pela inexecução total
ou parcial do objeto adjudicado, a PMsJQM garantida prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de
até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

14.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação
regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades:

a) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública,
por prazo de até 02 (dois) anos, e/ou;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.3. A Empresa, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a PMsJoM pelo prazo de até 05 (cinco) anos e, se for o
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caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal
correspondente na forma da lei.

14.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas
ou prejuízos que seu ato punível venha causar a PMSJQM.

14.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a
receber da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado
o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do
município, podendo, ainda a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos -MT proceder à cobrança
judicial da multa.

14.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo
IV da Lei Federal n° 8.666/93.

14.7. As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos -MT, e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora concomitantemente com
as de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados ou cobradas judicialmente.

14.8. Das decisões proferidas pela Administração cabem:

a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos no art. 109, § 4° da Lei Federal
n° 8.666/93;

b) Representação a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos -MT, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

e) Pedido de reconsideração da Decisão da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos -MT nos casos
de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias
úteis a contar da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DA VALIDADE E EFIÇÁCIA

15.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais
aditivos no "Diário Oficial de Contas (TCE) e AMM", que é condição indispensável para sua eficácia, será
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da cidade de São José dos Quatro Marcos-MT, como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

16.2. Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em observância a legislação pertinente.
E por estarem justos e contratados CONTRATANTES E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente
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instrumento contratual em (4 (quatro) vias de igual teor para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas)
testemunhas idôneas e civilmente capazes.

São José dos Quatro Marcos-MT, XXXXX de XXXXXX de 2021.

Aprovado: (Art. 38 Parágrafo Único da Lei 8.666/93)

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos

XXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada

TESTEMUNHAS:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

FISCAL DE CONTRATO:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO - ASSESSORIA JURÍDICA

São José dos Quatro Marcos-MT, 25 de agosto de 2021.
REFERENTE:

PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 35/2021 - DISPENSA 12/2021

Objeto:
AQUISIÇÃO DE PULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO

NAS AÇÕES REALIZADAS PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E
CULTURA.

Parecer:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico final,
encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual requer análise jurídica
da legalidade do Processo de Licitação em epígrafe, para: AQuis■ çÃo DE
PULVERIZADORES PARA UTILIZAÇÃO NAS AÇÕES REALIZADAS
PELAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

Importante destacar que é de responsabilidade da
secretaria, toda e qualquer responsabilidade sobre os preços informados,
não competindo a esta assessoria, avaliar a procedência e regularidade
dos valores apresentados pelas empresas que realizaram as cotações.

É o que há de mais relevante para relatar.

FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO (CONTRATAÇÃO DIRETA)

A partir da Constituicão Federal de 1988, a licitação passou a

ser norma impositiva (obrigatória), de exigência para toda a
Administração Pública, direta e indireta (inc. XXI do art. 37). Contudo, a
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obrigatoriedade não é absoluta, pois o próprio texto constitucional abre

a possibilidade de a lei afastar o dever de licitar. Nesse contexto, a Lei

8.666/1993 trata de duas formas de contratação direta: a Dispensa e a

Inexigibilidade. (art. 24 e 25 da Lei 8666/93) Embora utilizemos a

expressão "contratação sem licitação", na verdade, a contratação direta

não deixa de ser um procedimento de licitação; o que se diz, nesses tipos

de contratações, é que as modalidades de licitação não serão realizadas

previamente às contratações.

Rotina dos procedimentos de Dispensa e de Inexigibilidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO

(Art. 24, III a XXIX da Lei n° 8.666/93)

O Órgão interessado em adquirir o bem ou serviço por Dispensa
de Licitação abre o processo juntando à solicitação o pedido de dispensa

com a devida justificativa e O3 orcamentos, enderecado ao Chefe do

Executivo.

Após autorização do Senhor Prefeito o encaminha a Secretaria

de Finanças para verificação de recursos orçamentários para a despesa,

adequação orçamentária financeira com a LoA e a compatibilidade com
o PPA e LDO Departamento de Compras analisa as cotações emite

planilha determinando o menor preço, que o remete a Licitação.

O departamento de licitação determina se o processo será por

Dispensa, elabora a minuta de contrato e encaminha a Procuradoria

Geral do Município para análise e emissão de parecer, depois o

encaminha a controlaria para verificacão de regularidade e/ou sanar

quaisquer irregularidades.

O Prefeito ratifica a Dispensa de Licitacão
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O departamento de Licitacão recebe o Processo e encaminha

cópia do Contrato ao Departamento de Contabilidade para empenho,

liquidação e pagamento.

O Processo de Dispensa é encerrado e arguivado.

E ainda:
A Lei 8.666/93 trata de forma sucinta os processos de

contratação direta, restringindo-se a estabelecer, em seu art. 26,

parágrafo único, que deverão ser instruídos, no que couber, com a

caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a

dispensa, quando for o caso; a razão da escolha do fornecedor ou
executante; a justificativa do preço e o documento de aprovação dos
projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

Na prática, recomenda-se que o processo contenha,

minimamente, os seguintes atos processuais: requisição contendo a

justificativa para a contratação e a necessidade do objeto; pesquisa de
mercado/preços de modo a demonstrar, posteriormente, a adequação do
valor ao mercado; previsão orçamentária; demonstração do cabimento da
dispensa/inexigibilidade, com enquadramento expresso em um dos
incisos do art. 24 ou no art. 25 da Lei 8.999/93; autorização para
instaurar o processo, documentos habilitatórios do futuro contratado:

minuta de contrato; parecer jurídico sobre a minuta e sobre o
procedimento; ratificação da contratação, expedida pela autoridade

superior se a autoridade superior for diferente da que autorizou a

instauração.

Partindo desse modus operandi acima descrito, passemos à

análise do trâmite da referida licitação guanto à sua legalidade.

Como se pode observar, nos autos está devidamente juntado a

requisição da abertura do certame com sua devida justificativa para a

contratação e a necessidade do objeto. Vide fls. ENUMERAÇÃO ERRADA.
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Importante destacar a necessidade de constar nos autos a

relação de O3 (três) orcamentos ou, na impossibilidade, deve ser juntado

expressamente pela autoridade competente a justificativa dessa

impossibilidade.

Em que pese a Lei n° 8.666/93 não determine como deve ser

feita a estimativa dos preços, a praxe administrativa é que se cote pelo
menos três orcamentos com fornecedores do ramo gue se pretende

contratar, desconsiderados os preços inexequiveis ou os excessivamente

elevados.

É como orienta a farta jurisprudência dos C. Tribunal de

Contas da União, para qual, a teor do art. 43, inciso IV, da Lei

8.666/1993, a pesquisa de preços é procedimento prévio e obrigatório à
licitacão ou à sua dispensa, devendo ser realizada com, no mínimo, três

empresas do ramo, e na abrangência territorial adequada.

Neste sentido também tem sido a orientacão destas Cortes de

Contas pelo Brasil, no gual, além da solicitação dos O3 orçamentos,

destacou-se a importância de se buscar outras fontes de pesquisa para a

formação da planilha de preços:
"(...) Todavia, os dados obtidos a partir das pesquisas realizadas

com base em 03 (três) orçamentos elaborados por potenciais

fornecedores não têm revelado bons resultados.
A experiência tem indicado bons resultados quando a

Administração amplia as fontes de pesquisa e, principalmente,

realiza a depuração dos valores pesguisados, ou seja, a
Administração deve se valer, além dos três orçamentos de

fornecedores, da referência de preços obtida a partir dos
contratos anteriores do próprio órgão, de contratos de outros

órgãos, de atas de registro de preços, de preços consignados nos

sistemas de pagamentos, de valores divulgados em publicações
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técnicas especializadas e guaisquer outras fontes capazes de

retratar o valor de mercado da contratação, podendo, inclusive,

utilizar preços de contratações realizadas por corporações

privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da
Administração Pública.

Assim, a melhor forma de realizar a estimativa de preços por

ocasião da instauração de procedimento de contratação é pela
realização de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a

diversidade das fontes, pois quanto maior o número de

informações e a respectiva excelência, mais próximo e condizente

com a realidade do mercado estará o preço estimado. Isto posto,

em resumo, a perfeita efetivação do Princípio da Economicidade
exige da Administração que conheça o valor de mercado dos

objetos pretendidos.

Isso implica realizar, na fase intera da licitação, ampla e

cuidadosa pesquisa de mercado, visando à avaliação do custo

envolvido na futura contratação." (grifos aditados).

Na hipótese do Ente não conseguir reunir pelo menos 03
orçamentos de fornecedores distintos que atendem ao objeto licitado, a

orientação traçada pelo C. TCU é de que se apresente justificativa idônea

para tanto:
"(.) no caso de não ser possivel obter preços referenciais nos

sistemas oficiais para a estimativa de custos que antecederem

os processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços
contendo o mínimo de três cotações de empresas/fornecedores

distintos, fazendo constar do respectivo processo a
documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e

estudos que fundamentaram o preço estimado. [...] caso não seja
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possivel obter esse número de cotacões, deve ser elaborada

justificativa circunstanciada." (Acórdão n.º 2531/2011-Plenário.

Rel. Min. José Jorge, 21.09.2011). "(...) 9.3.2. quando da
contratação direta de bens e servicos e da estimativa de custos

que antecederem os processos licitatórios, observe o disposto nos

arts. 7°, § 2º, inciso II, e 40, § 2º, inciso ■ I, da Lei nº 8.666/93,

realizando pesquisa de preços e elaborando orçamento

detalhado em planilhas para os bens/serviços a serem
adguiridos, contendo o minimo de três cotações de fornecedores

distintos ou justificativa circunstanciada caso não seja possível

obter esse número de cotações, bem como fazendo constar do

respectivo processo a documentação comprobatória pertinente

aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço
estimado; (...)." (Acórdão nº 3219/2010, Re. Min. Raimundo

Carrero, 01.12.2010).

Sendo assim, conforme se pode ver nos autos, houve o

cumprimento desse requisito, pois existem o minimo de O3 (três)

orçamentos.

Quanto à previsão orçamentária, observa-se nos autos que

houve o cumprimento desse requisito, pois há a solicitação do parecer

contábil e após foi juntado o devido parecer contábil atestando que há

dotação orçamentária.

No que diz respeito à demonstracão do cabimento da

dispensa/inexigibilidade, com enquadramento expresso em um dos
incisos do art. 24 ou no art. 25 da Lei 8.999/93, esta foi devidamente

analisada por parecer juridico e, portanto, superada esta questão.
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No que concerne à autorização para instaurar o processo e

documentos habilitatórios do futuro contratado: compulsando os autos
verifica-se que foi juntado a autorização da instauração do processo

devidamente assinado pela autoridade competente (gestor público).
Quanto aos documentos habilitatórios, estes encontram-se

juntados.

Ouanto à minuta de contrato e parecer juridico sobre a minuta

e sobre o procedimento: verifica-se nos autos que o parecer jurídico fora

devidamente juntado onde concluiu pela observância dos procedimentos
legais a serem realizados pelo responsável do certame e verifica-se que
encontra-se juntado nos autos a minuta de contrato, requisito esse
essencial para a ratificação do certame.

Por fim, quanto à ratificação do processo de dispensa de
licitacão, observa-se que encontra-se devidamente juntado nos autos,
com sua devida publicação no Diário Oficial.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, salvo melhor juízo, opinamos pela homologação

do presente processo de dispensa de licitação.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente
jurídico, não competindo a essa asséssoria juridica adentrar no mérito

da conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores
públicos.

É o parecer opinativo, salvo melhor juizo.

1
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